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1 . INTRODUÇÃO 
É inegável que Brasil vêm passando por mudanças profundas nas suas 
estruturas econômicas, sociais e culturais. Estas mudanças podem ser 
constatadas ao longo da história desde o período escravocrata até os dias de 
hoje. As várias transformações dos meios de produção, a globalização. o 
neoliberalismo vêm gerando o desemprego tecnológico, aumentando os indices 
de pobreza, de violência e exclusão social, de um segmento da população que 
não vêm tendo acesso à políticas socials públicas, e a riqueza produzida pela 
sociedade. 
Percebe-se porem, que, da grande parte da população que sofre o 
impacto das mudanças e tem sido amplamente afetada com estes processos 
excludentes, a população negra faz parte significativa deste cenário. 
O interesse pelo tema, A mulher Negra no Mundo do Trabalho: um cenário 
de discriminações e desigualdades, surge a partir do Estágio Obrigatório II, que foi 
desenvolvido junto a uma das entidades do movimento negro de Florianópolis, 
denominada Núcleo de Estudos Negros. Nesta entidade tornou-se possível 
contato direto com o Programa de Justiça e Desigualdades Raciais — SOS racismo 
criado há 5 anos. Neste programa, dentre outros, desenvolvemos o projeto "Curso 
de Educação e Capacitação Profissional" e "Direitos Humanos e Justiça 
participativa". Assim, de projetos executados, questionamentos e reflexões a cerca 
da realidade e da temática, surge a idéia deste estudo, e, neste momento 
apresenta-se parcialmente o resultado desta trajetória acadêmica. 
Entende-se que discutir as relações da mulher negra no mundo do 
trabalho é uma tarefa bastante árdua, extensa e complexa a proposição neste 
trabalho é fazer um recorte e retratar a sua realidade salarial e suas implicações 
sociais. Como objetivo principal, pretende-se trazer a discussão da questão racial, 
no contexto do Serviço Social, em termos de Universidade Federal de Santa 
Catarina, mais especi fi camente para o curso de Serviço Social. Acreditando-se 
que o profissional de Serviço Social pode contribuir em muito no combate as 
desigualdades e discriminação racial, mas se faz necessária a discussão desta 
questão, assim como pensar o fazer profissional para população nas suas 
diversidades culturais e étnicas. 
Para tanto, sem qualquer pretensão de esgotar o assunto, este trabalho 
esta desenvolvido em três capítulos, na intenção de discutir o contexto, apresentar 
dados quantitativos e qualitativos e por fim problematizar da situação salarial da 
mulher negra no mundo do trabalho. 
No capitulo inicial, procurou-se fazer um breve resgate de algumas 
categorias que possibilitassem uma base para reflexão e discussão acerca da 
problemática atual das relações da mulher negra no mundo do trabalho. Faz-se 
então, uma breve descrição sobre o trabalho, ocupação e emprego. nas 
sociedades ocidentais, descrevendo-se algumas alterações da compreensão 
destas categorias ao longo dos tempos, como estas categorias vêm influenciando 
diretamente as relações no mundo do trabalho e mais especificamente os 
trabalhadores. Este capitulo segue com algumas considerações da divisão social 
e sexual do trabalho, bem como suas implicações. Por fim, procura-se localizar a 
mulher trabalhadora dentro do movimento de mulheres no Brasil, enfocando 
posteriormente a mulher negra desde sua  condição escrava até os dias de hoje 
como mulher e trabalhadora no Brasil. 
No segundo capitulo, procura-se com base em dados quantitativos, trazer 
a realidade atual da mulher negra no mundo do trabalho, em especial retratar as 
desigualdades salariais, bem como apontar elementos para discussão. Relatam-
se também, os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa, a fim de 
facilitar a compreensão da descrição dos dados e desenvolvimento da mesma. 
No Ultimo capitulo, faz-se a discussão de elementos da realidade 
constatada, destacando a questão de gênero e raça, sendo a questão racial 
abordada de forma mais  enfática em detrimento da questão de gênero, devido a 
constatação que a questão racial se  sobrepõe à  questão de gênero no caso 
especifico analisado. Em seguida situa-se a  problemática dentro da questão 
social, a qual pode ser compreendida como o elemento fundante do processo de 
trabalho do Servigo Social, bem como apontar de que forma o Serviço Social tem 
discutido a problemática. 
Por fim, nas considerações finais procura-se sintetizar o estudo efetuado, 
seguindo a apresentação das bibliografias utilizada na concretização deste. 
2.0 MUNDO DO TRABALHO E A MULHER NEGRA: HISTORICIDADE E 
CONTEXTO 
2.1 0 trabalho, a ocupação e o emprego 
O entendimento do significado da palavra trabalho sofreu alterações no 
decorrer da historia. E seu conceito, em tempos remotos trazia a idéia de perda 
de liberdade, luntamente corn o sentido de sofrimento, associado a punição. Estes 
sentidos advém desde o "pecado original" a partir do qual o homem passa a ter 
que trabalhar para o seu sustento. A palavra trabalho perpassou civilizações com 
sentidos similares, ou seja, relacionados com dor e penalidade. 
Os gregos, na Antiguidade faziam distinção entre trabalho e labor, o 
primeiro significando arte e criação, para a transformação da natureza e para a 
satisfação do homem; o segundo significando o esforço, o fardo e tudo aquilo que 
fosse para atender as necessidades vitais do ser humano. Deste raciocínio 
podemos entender que o conceito do trabalho era avaliado a partir do produto final 
e da utilidade do mesmo, e que de uma forma geral "por muito tempo a palavra 
trabalho significou experiência dolorosa, padecimento, cativeiro. castigo" 
(Menegasso, 2000, p.16). 
A partir do final da Idade Média, o trabalho passa a ser compreendido nas 
sociedades ocidentais de uma forma positiva, como sendo a  "ação auto criadora, 
em seu trabalho, como senhor de si e da natureza" (Menegasso, 2000, p.17). 
Neste período as capacidades de produção do ser humano passam a ser 
percebidas e valorizadas como forma e possibilidades de mudanças para atingir 
os objetivos por ele traçados. 
Outro entendimento importante, adquirido pelo trabalho é que ele, como 
ação,  torna-se uma experiência social, seja da forma individual ou  coletiva. 
Entendendo que o trabalho faz parte da construção da sociedade e que suas 
ações são essenciais nas relações sociais (Cattani, 1996). 
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Com certa similaridade ao 
 período helênico, onde existia a distinção do 
trabalho e do labor, na Idade Moderna surge a diferenciação do trabalho 
qualificado e o trabalho não qualificado, valorizando o trabalho intelectual em 
detrimento do trabalho manual. 
Com a lógica do capitalismo, o trabalho é base fundamental para seu 
principal objetivo — a acumulação de riquezas. Assim, o trabalho passa a atingir as 
mais diversas esferas da vida humana. Menegasso citando Marx, mostra que "o 
trabalho é a categoria que funda o desenvolvimento do mundo dos homens como 
uma esfera distinta da natureza. 0 trabalho não é apenas a relação dos homens 
entre si no contexto da reprodução social, o seu desenvolvimento exige 
desenvolvimento concomitante das relações sociais."(Menegasso, 2000, p.17) 
A compreensão da palavra  ocupação, na Antiguidade, era utilizada para 
pessoas livres, estas ocupações poderiam ser de maior ou menor prestigio e 
visavam satisfação pessoal. Atualmente, palavra ocupação é utilizada 
principalmente pelas Ciência Sociais, e refere-se ao sentido de emprego. negócio 
ou trabalho. 
Com a modernização e mudanças nas sociedades, fizeram com que a 
ocupação humana fosse adaptada ás mudanças. A forma como são hoje 
estruturadas as ocupações nas sociedades modernas são frutos do 
desenvolvimento tecnológico, da divisão do trabalho e da própria expansão dos 
mercados, comércios e indústrias. 
É na Idade Moderna que a ocupação distingui-se do trabalho. Por exemplo 
na PNDA (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilio), realizada pelo IBGE em 
1995, existiam cinco categorias para classi ficar ocupação, e com relação ao 
emprego outras categorias eram utilizadas para classificar os que eram 
compreendidos como empregados (Menegasso, 2000). 
Uma vez que seu entendimento permanece ligado a  posição ou prestigio, 
o conceito de ocupação está sempre muito ligado aos valores e crenças de uma 
sociedade, acompanhando inclusive a evolução do sistema produtivo. 
Quanto ao que se entende por emprego em uma leitura mais moderna , 
tem-se relação entre o indivíduo e a organização que lhe oferece a atividade 
produtiva, onde o indivíduo recebe salários pelo que faz. 
Nos dias de hoje o emprego tem critérios que definem a 
 condição social 
dos indivíduos. Com a divisão do trabalho, os indivíduos passam a trocar serviços 
específicos por salários, sendo o emprego ligado à segurança, o sucesso e 
satisfação dos indivíduos. 
É também com a divisão do trabalho, que a sociedade passa a girar em 
torno do comércio, onde o homem recebe um salário exercendo um emprego, e 
pode comprar aquilo que desejar e for possível comprar. 0 emprego , então, 
exerce na sociedade uma função seletiva e excludente, entre aqueles que 
possuem o emprego tendo potencial de consumo e os que não possuem um 
emprego ficando a margem da sociedade. Hoje porém, a exclusão ou as seleções 
acontecem mesmo dentre os empregados, com praticas desiguais na relações de 
trabalho. 
2.2 A divisão social do trabalho 
Para Marx apud Silva (1997), a divisão do trabalho especificamente dentro 
da manufatura esta condicionada pelo avanço da divisão do trabalho na própria 
sociedade, pressupondo seu aumento e densidade. Cada sociedade originalmente 
teria provido sua subsistência utilizando os recursos naturais disponíveis no seu 
entorno. Na medida em que as comunidades, antes isoladas entre si, passam a 
estabelecer relações de troca, constituindo um ramo de produção global da 
sociedade, intensificam a divisão do trabalho. Por exemplo, uma comunidade 
poderia ter se especializado em criação de animais, outra em cereais, ou de 
metais; com as relações de troca estas comunidades passam a ter uma 
interdependência maior ou menor conforme as necessidades, ao mesmo tempo 
() 
em que aprofundam-se as especializações de cada comunidade e intensifica-se a 
divisão do trabalho no seu interior nas tarefas necessárias á sua subsistência 
cotidiana. Assim, criam-se possibilidades as separações entre trabalho intelectual 
e manual. 
No capitalismo, é intensificada a divisão social do trabalho, uma vez que 
as mercadorias são cada vez mais consumidas, surgem novos ramos produtivos 
com suas especificidades e diversidades. 
A divisão técnica do trabalho, contribuiu para uma distinção acentuada 
entre trabalho intelectual do manual. A especialização e a fragmentação dos 
serviços também contribuíram para a divisão social do trabalho, uma vez que os 
trabalhadores se especializavam e executavam uma tarefa que fazia parte de um 
todo, tudo isso para que o homem pudesse através da repetição desenvolver 
atividades parciais com maior rapidez e perfeição. Segundo Marx apud Silva 
(1997), a divisão técnica do trabalho é positiva para o aumento da produtividade, 
porém ela fragmenta o homem uma vez que não é possível desenvolver por 
completo suas potencialidades. Esta concepção foi incentivada ainda mais pelo 
fordismo, com as esteiras de montagem. 
Pode-se observar, no entendimento, abaixo descrito, que a divisão social 
do trabalho é diretamente proporcional ao desenvolvimento da sociedade, ou seja, 
quanto maior o desenvolvimento da sociedade maior sera a acentuação da divisão 
social do trabalho. E, por sua fundamentação estar pautada em dados excludentes 
como sexo e idade, a divisão social do trabalho é tida como "divisão natural do 
trabalho": 
"Processo pelo qual as atividades de produção e reprodução 
social diferenciam-se e especializam-se, sendo desempenhadas 
por distintos indivíduos ou grupos. Toda e qualquer sociedade 
comporta uma divisão do trabalho, tanto mais extensa e profunda 
quanto mais desenvolvida ela for. Pode estar fundamentada nas 
características biológicas dos indivíduos, distribuindo-se as 
atividades de acordo com o sexo e a idade, e essa parece ser sua 
forma mais geral e recorrente, definida como divisão natural do 
trabalho." (Silva, 1997, p. 64) 
7 
A divisão social do trabalho foi acentuada com a especialização e as 
relações que são criadas entre os povos de troca de mercadorias excedentes de 
uma sociedade. Com isso, seria possível manter uma parte da sociedade 
dedicada a trabalhos intelectuais, não precisando mais todos participarem dos 
trabalhos manuais. Assim, tem-se os que plantam e os que colhem, e os que 
negociam e trabalham para o acumulo de riquezas, ocasionando "a origem da 
propriedade e da diferenciação da sociedade de classes, que assumem formas 
históricas distintas na medida em que a divisão do trabalho se desenvolve"(Silva. 
1999, p. 65). 
No entanto, Durkheim spud Silva (1997), mostra que a divisão social do 
trabalho é uma transição natural das atividades que eram desenvolvidas por 
"sociedades simples" e que agora são desenvolvidas por sociedade mais 
complexas — a sociedade industrial. Para este autor a divisão social do trabalho 
acaba com as "similitudes" que estavam submetidos os  indivíduos. Já Marx apud 
Silva (1997), entende que através das especializações, as sociedades ficam mais 
unidas, ocasionando o que ele chama de "solidariedade orgânica", criada a partir 
da diferença dos indivíduos, gerando nos mesmos uma maior possibilidade de 
desenvolver potencialidades e habilidades. 
2.3 A divisão sexual do trabalho 
É importante destacar, neste momento, o que é e como veio se 
processando a divisão sexual do trabalho para que se possa compreender as 
diferenças e dificuldades no que se refere as especificidades da divisão do 
trabalho. Por que algumas profissões são ditas para um determinado sexo? 
Vejamos alguns elementos relativos à divisão sexual do trabalho, para 
posteriormente correlacionar com a discussão da mulher negra no mundo do 
trabalho. 
Pode-se entender que divisão sexual do trabalho 6: 
"... a separação e distribuição das atividades de produção e 
reprodução social de acordo com o sexo dos indivíduos. E uma 
das formas mais simples e, também, mais recorrentes de divisão 
social do trabalho. Qualquer sociedade tem definidas, com mais 
ou menos rigidez e exclusividade, esferas de atividades que 
comportam trabalhos e tarefas considerados apropriados para um 
ou outro sexo. De modo geral, a esfera feminina situa-se no 
mundo doméstico, da produção de valores de uso e consumo do 
grupo famiiiar, de reprodução da espécie e do cuidado das 
crianças, dos velhos e dos incapazes, enquanto que as atividades 
de produção social e de direção da sociedade, desempenhadas no 
espaço público, são atribuições masculinas. Essa divisão do 
trabalho diferencia-se em  decorrência da posição dos indivíduos  
na estrutura social e política da sociedade." (Silva, 1997. p.61) 
0 entendimento que existe algumas "tarefas" que são para que as 
mulheres façam e outras atividades podendo ser melhor desenvolvidas por 
homens, forma o eixo central do conceito da divisão sexual do trabalho. Esta 
conceituação por muito tempo foi baseada em fatores biológicos, que se 
acreditava seria elemento diferenciador entre homens e mulheres para as 
atividades produtivas. Em outras palavras, acreditava-se que a mulher por 
exemplo tinha mais "jeito" para certas atividades como cuidar de doentes, limpar, 
cozinhar, atividades que limitavam-se à esfera do privado e que as mulheres 
desenvolviam dentro das famílias. Por sua vez, os homens com sua  força física e 
habilidade superior, estariam melhor preparados para atividades na esfera pública 
que precisariam de tomadas de decisão, como na política, por exemplo. 
Porém, a argumentação biológica que sustentaria a legitimidade da 
divisão sexual do trabalho foi ultrapassada, uma vez que alguns estudos 
mostraram a fragilidade desta argumentação quando comparados homens e 
mulheres de culturas diferentes. Ao analisar, por exemplo , mulheres de diferentes 
cultures, elas não mostraram as mesmas aptidões, desmontando que a idéia de 
que mulheres de forma generalizada "servem" para esta ou aquela atividade não 
se adapta a realidade, o que acontece similarmente ao comparar-se homens 
inseridos em culturas distintas. 
Com a industrialização muitas mulheres e crianças foram introduzidas no 
mundo do trabalho. Porém, manteve-se a visão de que as mulheres deveriam 
estar em case, e que sua atribuição principal seria ter filhos, cuidar deles, zelar por 
sua casa e marido — a mulher preferencialmente deveria ser mantida no seu 
espaço privado. A divisão sexual do trabalho torna-se complexa e adquire 
continuidade uma vez que a compreensão da tal divisão é "decorrência é de 
fatores naturais". 
Desta forma, homens e mulheres têm oportunidade de acesso 
diferenciados. Os estigmas do que significa o trabalho do homem e da mulher, 
fazem com homens e mulheres sejam tratados de forma diferenciadas frente ao 
mundo do trabalho. A divisão sexual do trabalho sustenta também outras 
discriminações, quando à idade e etnia, limitando o acesso as profissões 
culturalmente de prestigio e com maiores remunerações (Silva, 1997). 
Embora as mulheres hoje estejam em vários ramos da atividades, ainda 
concentram-se em algumas mais especificas como no ramo têxtil, auxiliares de 
saúde, atividades sociais, como educadoras, em escritórios e manipulando 
gêneros alimentícios. Os homens por sua vez estão alocados em todas as 
atividades. Ainda, é necessário salientar que no interior das relações de trabalho, 
os homens são preferidos para cargos de chefia, sendo que as mulheres precisam 
ainda ser submetidas a chefias masculinas (1NSPIR, 1999). 
Assim, não são qualidades naturais ou biológicas que definem os papéis 
de homens e mulheres no mundo do trabalho hoje, mas sim as relações de poder 
que foram culturalmente desenvolvidas de submissão das mulheres em relação 
aos homens. 
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2.4 0 movimento de mulheres no Brasil: localizando a mulher trabalhadora 
Discutir o trabalho da mulher no Brasil torna-se uma tarefa bastante ampla 
e complexa. Assim, procura-se aqui brevemente, delinear alguns marcos do 
trabalho da mulher no Brasil a partir do contexto do movimento de mulheres. 0 
trabalho das mulheres bem como o referido movimento, estão relacionados com 
os momentos politicos e sociais da história, procurando destacar a organização 
das mulheres frente as dificuldades encontradas no mundo do trabalho. 
A partir do século XX a participação no mundo do trabalho para as 
mulheres começou a ser mais intensa. 0 pais passa por várias transformações 
econômicas. Com o aumento das indústrias, o aumento de emprego também 
acontece para as mulheres, porém para as mulheres dos estratos médios. As 
mulheres passam a ter inserção no mercado formal de trabalho, principalmente no 
setor terciário da economia. Aumenta o número de mulheres nas profissões de 
professoras, enfermeiras, empregadas domesticas, datilógrafas, telefonistas - 
entre outras. Para muitas mulheres, da classe média, o trabalho extra-domiciliar 
começa ser cada vez mais uma realidade, uma vez que as camponesas e as 
mulheres das camadas populares já tinham participação no setor de serviços em 
maior escala (Leite, 1982). 
Em 1917, a mulher é aceita para o serviço público. Percebe-se que estas 
profissões, em sua maioria, são o que poderia-se chamar de uma extensão dos 
trabalhos domésticos. Ao pensar na profissão de enfermeira, por exemplo, 
percebe-se que a mulher sempre exerceu  funções similares dentro do âmbito 
familiar, cuidando dos doentes, fazendo partos e curativos (Leite, 1982). 
Na década de 20, com mudanças sócio-econômicas e ideológicas, 
nascem movimentos de contestação ao sistema vigente. Neste contexto forma-se 
o movimento sufragista brasileiro (Alves, 1890). Com o surgimento da Federação 
Brasileira pelo Progresso Feminino (FBPF), inicia a campanha pelo direito ao voto. 
a luta pela proteção ao trabalho e por outros direitos civis das mulheres com o 
Decreto 21076, de 24/02/1932, em 32 quando é promulgado o Código Eleitoral 
que aprova junto com o voto secreto o voto feminino (Leite, 1982). 
Leite, ao citar Alves, ressalta que: 
"Para a mulher trabalhadora, a bandeira das sufragistas não teve o 
mesmo significado que assumiu para as mulheres das camadas 
médias e da burguesia. As mulheres da classe trabalhadora 
envolvidas nas lutas trabalhistas e sobrecarregadas pelo trabalho 
doméstico acreditavam que 'sue exclusão da vida politica era um 
reflexo de sua opressão econômica'. Por isso, no que toca 
mulher trabalhadora, continua esta autora, `seu campo de batalha 
primordial era o nível econômico, onde mais concretamente se 
colocava sua exploração'."(Leite, 1982. p. 12) 
Embora neste momento não pretenda-se analisar categorias especificas, 
importante destacar a discriminação sócio-econômica perpassada nas relações de 
luta dentro do próprio movimento feminista. Assim, pode-se perguntar se as 
diferenças são apenas entre homens e mulheres, ou existem outros elementos 
discriminatórios. Cabe também ressaltar, que como somente as mulheres 
alfabetizadas votavam, as mulheres negras que em sua maioria não eram 
alfabetizadas, então eram excluídas. 
Em 1934, a Constituição assegura que homens e mulheres devem receber 
salários iguais, e probe o trabalho noturno - das 22 as 5 horas. 0 movimento 
sufragista passa empenhar-se por outras reivindicações como por exemplo a 
questão da maternidade, da infância, e em alguns direitos civis da mulher. 
No pós guerra (1945-1949), frente as dificuldades de natureza econômica, 
as mulheres organizam-se nos bairros e politicamente pressionam o governo a 
partir dos problemas locais. No  período seguinte (1949-1956), forma-se a 
Federação de Mulheres do Brasil (F.M.B.), com Alice Tibiriça como presidente. A 
própria Federação é fruto de luta pelo avanço do "movimento de mulheres a 
 nível  
nacional, com o objetivo de coordenar as iniciativas e campanhas nacionais, 
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ampliando e unificando a participação das mulheres organizadas em entidades 
antes dispersas" (Leite, 1982, p.13). 
O Movimento de Mulheres passa por um marco importante, a partir de 
1975, aliado ao movimento operário-popular. Neste mesmo ano, as mulheres 
criam o Movimento Feminista pela Anistia aos Presos Politicos e o Movimento 
Contra o Custo de Vida. Em 1979, surge o Movimento de Lutas por Creches, a 
partir do I Congresso da Mulher Paulista em 1979, movimento este que trabalhava 
com clube de mães, associações de donas de casa procurando conscientizar, 
reivindicar e denunciar a qualidade de vida da periferia — enfatizando a 
consciência e organização política das mulheres. 
Em junho de 1980, realizado em Valinhas, São Paulo, um encontro de 
grupos feministas. Deste encontro surgem duas linhas de atuação. sendo uma 
linha da denúncia contra a violência a qual as mulheres estão expostas, no 
trabalho e principalmente no lar; e a luta para planejar livremente o seu processo 
de reprodução. Existe uma preocupação grande com a violência doméstica , porém 
outros tipos de violência começam a ser percebidos e sentidos pelas mulheres. 
por exemplo, no que se refere ao mundo do trabalho, passando a ser pauta de 
reinvindicações. 
Embora, neste trabalho, o resgate na história seja breve, pode-se 
perceber que a trabalhadora no Brasil surge frente a muitas dificuldades para 
desenvolver suas atividades e criar espaços de lutas e reivindicações. Além disso. 
dentro do próprio movimento existiam diferenças quanto a participação e os 
benefícios;  percebe-se que mulheres de estratos médios da sociedade eram as 
mais favorecidas. Isso porque, muitas mulheres que participaram deste movimento 
eram as dos estratos médios da sociedade (geralmente universitárias); também 
participavam as donas de case, e trabalhadoras de diversas categorias 
profissionais (Leite, 1982). 
Embora pouco mencionadas as mulheres negras no Brasil têm sua 
história de luta. E são as relações da mulher negra com o mundo do trabalho que 
pretende-se discutir agora com mais especificidade. 
2.5 Mulher negra: escrava e trabalhadora negra 
Não é a mulher em geral que é explorada ou oprimida , mas sim a mulher 
dentro de uma classe social. Nas classes pobres, ocorre uma "duple pressão", ser 
mulher e pobre. E quando fala-se da mulher negra, temos então uma situação 
muito hostil, sendo para maioria delas uma tríplice opressão mulher , negra, e 
trabalhadora pobre. Assim as opressões se completam e entrelaçam na dinâmica 
social: 
" 
Os mais fecundos estudos sobre a mulher têm insistido no fato 
de que é impossível compreender sua posição e papel na 
sociedade contemporânea sem levar em conta a situação de 
classe . Não existe a 'mulher', geral e abstrata , as mulheres 
concretas, inseridas em classes sociais historicamente de 
terminadas. Se 6 certo que em todas as classes de nossa 
sociedade a mulher é oprimida, não se pode, no entanto, esquecer 
que a intensidade e, sobretudo, a natureza dessa opressão são 
diferenciadas". (Giacomini,1988. p.17) 
Neste sentido, entendendo-se a mulher negra com suas especificidades, 
procura-se resgatar historicamente desde o período escravocrata a situação da 
mulher negra no mundo do trabalho, procurando compreender a  transformação da 
mulher escrava para mulher negra livre e trabalhadora. Trabalhadora esta que, em 
sua maioria, hoje faz parte da classe do proletariado brasileiro. 
2.5.1 0 ser mulher escrava no Brasil 
A mulher  escrava no Brasil aparece corno empregada no trabalho 
produtivo de plantation e como "coisa" do seu senhor. 0 potencial reprodutivo da 
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mulher negra, não era bem visto pelos senhores, afinal não era lucrativo criar 
escravos que dariam lucros a "longo" prazo, depois dos dezesseis anos, para que 
rendessem o mesmo trabalho dos adultos. Com  a facilidade da compra de novos 
braços para as lavouras, e o lucro destes começavam apenas dois anos após a 
compra, a reprodução da mulher escrava não era interessante. 
É importante destacar que as mulheres gravidas não eram poupadas da 
enxada, muitas delas acabavam abortando ou tendo grandes dificuldades para 
amamentar. Além dos exaustivos trabalhos, as mulheres não eram poupadas dos 
"castigos" e da exploração sexual. Estas impossibilidades e dificuldades no que se 
refere a gestação eram pano de fundo de conflitos e angustias. 
mulher escrava, como não se pertencia, ou seja, não era dona da 
própria vida, ter um filho e constituir família eram sonhos pouco acessíveis. É 
necessário deixar claro que não se pretende aqui discutir o significado da 
instituição família, porém marcar que constitui-la era privilégio da classe 
dominante. Nos parece claro afirmar que não era de interesse da classe 
dominante que os escravos formassem  família. A própria literatura disponível e a 
legislação, como afirma Giacomini, não utilizam a expressão "família escrava": a 
relação patriarcal era praticamente inexistente, não são mencionadas também 
relações com irmãos, sendo que alguns relatos apenas se referem a mulher 
escrava e sua prole (Giacomini, 1988). 
Na mesma época, as mulheres negras escravas eram comercializadas 
para trabalhos diversos como cozinhar, fazer artesanatos. costurar, passar, 
engomar, amas-de-leite, mucamas, lavadeiras, para vendar agua, doces, 
miudezas de armarinho. Funções diversas que eram oferecidas por anúncios, nos 
quais não aparecia a prole, deixando  indícios que as mães eram vendidas 
separadas dos filhos. 
A mulher escrava negra, tratada como coisa, teve negada sua identidade 
e subjetividades, quando da exclusão da possibilidade das relações com filhos e 
marido. Estes fatos tiveram como uma das conseqüências a invisibilidade da 
família escrava. 
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Os casamentos entre escravos não podiam ser proibidos, porém ficavam 
sempre sensíveis aos interesses comerciais e sexuais dos senhores. 0 
casamento entre escravos, foi mais uma forma da opressão e poder, onde os 
desejos do senhor prevaleciam. Apesar das irregularidades, a Lei n° 1.695, de 15 
de setembro de 1869, proibia a venda de escravos casados sem que se fosse 
vendida a mulher e os filhos que tivessem. Com  isso, as uniões de escravos eram 
vistas pelos senhores como limitadoras no processo de negociações. Então, estes 
dificultavam através das burocracias os casamentos entre escravos. 
Desta forma muitos escravos viviam predominantemente, ao que tudo 
indica, no concubinato e com relações ocasionais, não esquecendo é claro, muitas 
das vezes em que as mulheres eram violentadas na Casa Grande onde 
trabalhavam ou mesmo nas senzalas pelos senhores. 
Das mulheres escravas que trabalhavam na Casa Grande, um dos 
trabalhos desenvolvidos era de amamentar os filhos das senhoras — eram as 
amas-de-leite. As amas-de-leite foram mais que simples fornecedoras de 
alimentação aos lactantes, as amas-de-leite tiveram um papel considerável na 
educação das crianças brancas. Elas passavam grande parte da  infância e da 
adolescência com os filhos dos senhores. Na visão dos senhores, as amas eram 
uma ma influência para as  crianças,  um "... papel estratégico da ama nas 
relações entre casa grande e senzala confere as amas-de-leite o lugar privilegiado 
de agente de corrupção da  família  branca." (Giacomini, 1988,p.51). 
Esta afirmação, do papel corrompedor dos escravos domésticos. e em 
especial da  ama-de-leite, não significa de forma  generalizada  ou mesmo em todo 
período  escravocrata. Porém, este fato permite analisar um pouco as relações de 
trabalho, visto que ser um escravo doméstico era um "privilégio"; as mucamas, 
cozinheiras e mesmo as amas de leite eram escolhidas com base em alguns 
critérios, não suficientes para se "confiar" no trabalho escravo. 
Esta discussão dava-se principalmente pela própria condição escrava e 
as humilhações e opressões pelas quais passam os escravos. Giacomini revela: 
"Os pais — senhores — são por hábito bárbaros e castigam 
fortemente seus escravos â vista de seus filhos, que facilmente 
também se habituam à crueldade: é assim que se vêem meninos e 
meninas esbofeteando a cara da escrava-ama que lhes dá o leite, 
é assim, que milhares deles castigam com cruéis açoutes aqueles 
mesmos dos seus escravos que os carregam, que os alimentam, 
que os embalaram na infância" (Giacomini, 1988, p.51) 
Assim, a suspeita que as  crianças eram mal influenciadas por suas amas. 
mucamas e outros escravos doméstico, na verdade pode ser compreendida pela 
ação dos próprios pais, que não exercitavam com as crianças o respeito pelas 
amas ou mucama e sim excitavam a crueldade, gerando um "mal estar no seio da 
família branca". Por mais que fosse confortável ter serviçais, existiam alguns 
conflitos quanto â inserção dos escravos na Casa Grande. Algumas idéias de 
escritores da época, eram no sentido da substituição da mão de obra escrava 
principalmente no que se refere a dos trabalhos domésticos; sugerem, â medida 
que se tivesse oportunidade, de "substituição dos braços escravos pelo livre", por 
imigrantes brancos. Deixando apenas trabalhos considerados ainda menos dignos 
para escravos negros . 
Giacomini, ao citar alguns anúncios de venda de escravos para  serviços 
domésticos em jornais e folhetins da época, mostra que eram exaltadas 
características físicas e psíquicas  que percebiam dos escravos, por exemplo (os 
grifos são nossos): 
"Aluga-se, para ama-de-leite, um preta com leite de 15 dias , muito 
limpa, de bom leite e sabe coser e tratar bem de crianças". 
"Vende-se uma preta para ama com muito bom leite, de 40 dias e 
do primeiro parto, é muito carinhosa para criança, ngo tendo vicio 
algum e é muito sadia..." 
"aluga-se um riquíssima ama, com leite de doze dias, mui 
carinhosa, sabendo coser perfeitamente e tratar de crianças com 
melindre e desvelo". (Giacomini, 1988, p.52-53) 
Nestes anúncios, com implícita  ausência dos filhos das amas de leite, 
percebe-se a evidência da prática de separar a mãe dos filhos. Mostra-se também 
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as características  que eram levadas em conta para  aquisição de um escravo 
doméstico, em sua grande maioria as mulheres escravas. Estas exigências não 
eram suficientes, uma vez que ainda se discutia o influência "corrompedora" 
destas escravas no interior das familias brancas. 
A falta de relatos mais precisos e mais ricos de detalhes limitam um 
aprofundamento da questão ou mesmo fazer muitas a firmações. Mas, não se 
pode pensar que dentro do processo escravocrata existiam  discriminações do 
processo de "seleção" para as diversas tarefas, com critérios sinuosos? A mulher , 
escrava dentro do processo não era duplamente oprimida? 0 ser mulher e negra 
não lhe trazia um fardo ainda maior na sua  condição escrava, analisando as 
dificuldades nos processos de reprodução, constituição e privacidade familiar e 
não esquecendo dos abusos sexuais que eram legitimados? 
A escravatura teve fim oficialmente em 1888, com substituição da mão de 
obra escrava negra pelo imigrante europeu. Quais as implicações destes 
acontecimentos para a mulher negra, ex-escrava, agora trabalhadora livre no 
Brasil? 
2.5.2 Ex-escrava: trabalhadora livre no Brasil 
A partir da abolição  da escravatura, pela lei mulheres negras foram 
dotadas de liberdade; passaram a ser donas de si mesmas, portadoras dos 
direitos de ir e vir. Poderiam agora escolher onde morar, onde trabalhar. 
Teoricamente, a mulher negra poderia  lançar-se  no mundo do trabalho e lb 
competir com outras mulheres e homens brancos ou não. Poderia trabalhar na 
lavoura, nos serviços domésticos, nos artesanatos, poderia ser vendedora, 
poderia adentrar em  repartições e em quaisquer outros trabalhos que desejasse. A 
mulher negra era agora dotada de direitos e deveres, como qualquer cidadão — 
era a perfeita democracia racial. 
Infelizmente, a historia não se deu desta forma — ao menos não na 
pratica, visto que juridicamente era totalmente legal porém pouquíssimo  exeqüível. 
Imagine-se as mulheres negras após quatro séculos na condição escrava onde 
eram como "...peças da máquina...", máquina esta que fora substituida, toda a 
engrenagem tornara-se , por assim dizer, imprestável, obsoleta. Surgiu um novo 
regime de cativeiro: a escravidão livre. A antiga escrava ganhou a liberdade de ir e 
vir, com esta também a liberdade de passar fome e de não poder trabalhar (Silva, 
1997). 
A mulher negra encontrava-se então em uma situação bastante 
delicada uma vez que poderia ser livre, porém esta liberdade era bastante 
conflituosa. A mulher negra, assim como o homem negro não estava preparada 
para as exigência do trabalho na época, além de ser descartados pelo simples fato 
das mudanças  estruturais da economia brasileira. Com  a imigração européia, os 
negros não eram mais necessários. A liberdade para a mulher negra, assim 
também como para o homem negro, traz consigo a marginalização a partir das 
dificuldades sócio econômicas enfrentadas diante do novo regime oficialmente 
estabelecido. 
Com a abolição, a população negra, não encontra  espaço para o trabalho 
livre. 0 povo negro, incluindo é claro a mulher negra, é levado para a periferia da 
sociedade formado o que hoje chama-se de "cinturões de pobreza". A liberdade 
fora na verdade uma forma de livrar-se dos negros , posto que não houve 
nenhuma preocupação  em lhes proporcionar, em qualquer  nível, independência 
econômica ou social. A mulher negra neste contexto continua com seus 
estereótipos dos longos séculos de escravidão, a mulher era lembrada como 
escrava e o preconceito passa da sua condição escrava para a sua cor, Diante do 
nível  de superioridade criado pelo dominador branco no Brasil, a liberdade estava 
longe de estabelecer qualquer vinculo com a dignidade ou igualdade. 
Nesta época pós-abolição, as mulheres negras "libertas" sob um clima de 
igualdade, fraternidade e liberdade eram exploradas com salários muito baixos e 
com as mais diversas formas de  discriminação. Discriminações estas que 
limitaram a mulher negra a não exercer papéis significantes na sua participação 
política, social e econômica. 
19 
Uma outra situação comum que a história relata, é que mulheres não 
tinham conhecimento de que estavam livres e continuavam trabalhando nas 
casas-grandes ou nas senzalas, onde morriam sem nunca ter sabido que eram 
livres. 
Muitas outras, apesar de saber do fim da escravatura, preferiam continuar 
com as famílias  brancas por não perceber uma outra oportunidade de 
sobrevivência fora das casas grandes ou senzalas. 
As mulheres que optavam por gozar da liberdade que lhes era de direito, 
continuaram, muitas delas, a exercer funções domésticas para as famílias 
brancas por troca de muito pouco. 
A instituição família  passa a ser de responsabilidade financeira da mulher 
negra, uma vez que os homens negros tinham mais dificuldades de conseguir 
trabalho pela sua falta de especialização — os homens em sua grande maioria 
trabalhavam apenas nas lavoura, onde foram  substituídos  pelo imigrantes (Silva, 
1997). 
As famílias mais abastadas, a partir da industrialização, passam por uma 
crise econômica. Com  isso, as mulheres  começam a estudar, laçando-se no 
mercado de trabalho procurando emancipação econômica e cultural. A mulher 
negra e seus serviços poucos remunerados tornam-se  úteis para tal emancipação, 
uma vez que enquanto as mulheres brancas estudam e adentram o mercado de 
trabalho em  funções culturalmente entendidas com mais importantes, as mulheres 
negras continuam fazendo  serviços  domésticos, cuidando dos filhos das mulheres 
brancas, sendo exploradas e não reconhecidas em seus direitos, pessoais e 
profissionais. 
No capitulo seguinte, procura-se com base em dados quantitativos, trazer 
a realidade hoje da mulher negra no mundo do trabalho e em especial mostrando 
as desigualdades salariais, bem como apontar elementos para discussão. 
3. A MULHER NEGRA NO MUNDO DO TRABALHO: 
O PARADOXO 
Neste capitulo, far-se-6 a apresentação da pesquisa, descrevendo os 
procedimentos metodológicos utilizados no empenho de situar a mulher negra no 
mundo do trabalho e possibilitando analisar sua situação salarial, com a  descrição 
e quantificação dos dados e a analise sistemática dos mesmos. 
3.1 A pesquisa: procedimentos metodológicos 
Entende-se pesquisa como um procedimento formal, com método de 
pensamento reflexivo que requer um tratamento cienti fico e se constitui no 
caminho para se conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais. 
Significando muito mais do que apenas procurar verdade, é em última análise 
encontrar respostas para questões propostas, utilizando métodos  científicos. É um 
procedimento reflexivo e sistemático, controlado e critico, que nos permite 
descobrir fatos ou dados novos, relações ou leis, em qualquer campo do 
conhecimento (Hühme, 1988). 
Toda pesquisa implica em levantamento de dados de várias fontes, 
quaisquer que sejam os métodos ou técnicas empregadas. No caso dessa 
pesquisa aqui desenvolvida utilizou-se o processo de documentação indireta, que 
serve-se de dados coletados por outras pessoas e materiais já elaborados. 
Desta forma, a pesquisa bibliográfica ou de fonte secundária, foi o método 
utilizado no desenvolvimento desta investigação. Trata-se de um levantamento de 
bibliografia já publicada com relevância pública e com reconhecimento cientifico. 
As fontes utilizadas  alcançaram  livros, revistas, mapas, publicações avulsas, 
relatórios e outras fontes de relevância teórica. 
A pesquisa bibriográfica foi composta por sete fases: escolha do tema, 
elaboração do plano de trabalho, identificação, localização, fichamento, análise e 
interpretação e redação (Lakatos; Marconi, 1991). 
21 
Destas sete fases em que são compostas a pesquisa bibliográfica, o tema 
foi escolhido levando em consideração a necessidade e a originalidade do estudo 
para o Serviço Social e em especial Santa Catarina, e por inclinações pessoais a 
partir de experiência em projetos realizados neste Estado, sendo o mais relevante 
o Projeto Formação e Capacitação Profissional para Afro Catarinenses. Nesta 
experiência, tornou-se  possível constatar, através de questionário aplicado em 
função do curso de Educação e Capacitação Profissional para Afro Catarinenses, 
alguns dados que nos davam um perfil  sócio econômico dos participantes do 
curso. Eram significativas as  diferenças salariais entre homens e mulheres e mais 
especificamente entre as mulheres negras e as mulheres e homens não negros. 
Como o questionário não pretendia detalhar ou enfocar as  diferenças de gênero 
ou raga, os dados eram pouco claros para uma análise especifica: mas um 
aspecto era claro: havia  diferenças.  Mas ficam muitas dúvidas como, por exemplo: 
seria possível quantificar estas diferenças? Quais elementos  contribuíam mais 
para as diferenças rio mundo do trabalho? Era a mulher negra realmente a maior 
discriminada nas relações do mundo do trabalho? Foram perguntas como estas 
que permitiram a escolha do tema. 
A partir do projeto Formação e Capacitação Profissional para Afro 
Catarinenses observou-se um pouco melhor como as  diferenças poderiam 
acontecer nos grupos dentro das comunidades que o projeto abrangia, a partir do 
comportamento de homens e mulheres, negros e não negros. Como não poderia 
ser muito diferente, estas observações por si só apenas aguçaram a curiosidade 
acerca do tema, de certo modo confirmando as dúvidas. 
Fora necessário então a elaboração de um plano de trabalho, ou seja, um 
detalhamento do tema, que resultou no projeto de TCC "A Mulher Negra no Mundo 
do Trabalho: um cenário de desigualdades e discriminações" 
Antecedendo a finalização acima referida, para a identificação e 
reconhecimento do tema escolhido, fez-se o necessário levantamento 
bibliográfico, de modo que através dos indices e sumários conferiu-se cada tema 
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que pudesse contribuir com a pesquisa. 0 próximo passo foi a localização da 
bibliografia selecionada. 
Na fase dos fichamentos, utilizou-se dados quantitativos e qualitativos, os 
quais foram facilitadores para a fase de análise e interpretação de dados, 
possibilitando encontrar algumas categorias fundamentais de análise - como 
educação, profissionalização,  discriminação, trabalho, gênero, raça e 
invisibilidade. 
Por fim, iniciou-se o processo de redação tendo como critério norteador as 
normas do Departamento do Curso de  Serviço Social para apresentação de 
Trabalho de Conclusão de Curso. 
É importante destacar que a principal fonte utilizada para coleta de dados 
quantitativos foi o Mapa da População Negra no Mercado de Trabalho. Este mapa 
foi elaborado com intuito de "tragar uma radiografia" da população negra no 
mercado com projeções no âmbito nacional, trabalhou com seis regiões 
metropolitanas: São Paulo, Salvador, Recife, Belo Horizonte, Porto Alegre e 
Distrito Federal. Utilizou-se dos dados mais relevantes desta fonte afim de atingir o 
objetivo deste trabalho, mesmo sabendo que estes dados representam uma 
estimativa para falar das mulheres negras no Brasil. 
Deste material, recortou-se os dados que possibilitam vislumbrar a real 
situação salarial da mulher negra no mundo do trabalho - objetivo central neste 
trabalho. Para tanto, analisou-se comparativamente a situação salarial da mulher 
negra em relação a homens e mulheres não negros. Analisou-se também outros 
números que possibilitaram identificar melhor os elementos envolvidos com o 
tema - como por exemplo a média dos  níveis  educacionais, também comparando 
a mulher negra em relação a homens e mulheres não negros. 
Utilizou-se os termos negros e não negros afim de poder contemplar um 
universo maior de pessoas, entendendo-se como negro os negros e pardos. e os 
não negros como brancos e amarelos. Este entendimento parte da  própria fonte 
pesquisa dos dados quantitativos do Mapa da População Negra no Mundo do 
Trabalho. 
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As demais fontes, nos possibilitaram uma reflexão qualitativa dos dados 
quantitativos encontrados e de todas as outras fundamentações que procurou-se 
contemplar. 
Logo no inicio da pesquisa, na elaboração do plano de trabalho, em 
busca de informações encontrou-se dificuldades no tocante a forma de 
apresentação das pesquisas e textos que discutiam a temática. Grande parte dos 
estudos disponíveis sobre as relações no mundo do trabalho quando conseguiam 
estabelecer o parâmetro entre homens e mulheres não abordavam a categoria 
raça. Por sua vez, os estudos que utilizavam a categoria raça ou cor não 
contemplavam o gênero. 
Em Santa Catarina por exempla, não existem dados atuais que possam 
revelar a situação atual da mulher negra no trabalho. Então discutir a questão na 
mulher negra no mundo do trabalho tornou-se uma  árdua tarefa ,  pela escassez de 
materiais que dificultavam avançar em algumas discussões. 
A própria  Universidade Federal de Santa Catarina, e mais especificamente 
o curso de Serviço Social, não dispõe de estudos e dados atuais sobre 
o tema. 
Pretendeu-se então, encontrar múltiplos indicadores que envolvem a 
problemática da mulher negra no mundo do trabalho em suas relações salariais. 
Além disso, pretende-se apontar dentro do Serviço Social as diversidades de 
informações que estão ligadas ao tema: A Mulher Negra no Mundo do Trabalho, 
indicando quanto e onde estão as problemáticas do mundo do trabalho em se 
falando de gênero e raça, surja o debate e interesse de uma análise desta 
clientela especifica com todas as suas demandas. 
3.2 0 contexto da realidade salarial da mulher negra 
Para analisar contexto da situação salarial da mulher negra no mundo do 
trabalho apresentar-se-6 agora, os dados quantitativos recortados, para uma 
melhor compreensão da problemática. Procurou-se juntamente com a 
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apresentação dos dados quantitativos destacar e analisar sistematicamente os 
mesmos. 
Utilizou-se gráficos e tabelas para facilitar o acompanhamento da 
sistematização dos dados, grifando em cada uma das tabelas os dados mais 
relevantes acompanhados da análise. 
3.2.1 A presença  da população negra no mundo do trabalho e a questão 
salarial 
A população negra, disposta no mercado formal de trabalho  distribuída 
nas seis regiões metropolitanas estudadas, aparece abrangendo 14.483.000 
pessoas, correspondendo a 43,7% da população, com diferenças regionais. A 
tabela abaixo demonstra uma face da realidade apresentada nas regiões 
metropolitanas, onde a maior concentração da população negra aparece na região 
metropolitana de Salvador em 81,1%, e a menor em Porto Alegre em 11.8. 
Tabela 1 — Estimativa da População 
Regiões Metropolitanas 
L. 
Total de da População Negra Brasil — 
1998 
População Total População Negra 
Região 
Metropolitana 
(em 1000 
pessoas) 
(em 1000 pessoas) % sobre a 
população total da 
região 
Belo Horizonte 3954 2048 51,8 
Distrito Federal 1691 1078 63,7 
Porto Alegre 3491 412 11,8 
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Recife 3210 
- 
2054 64,0 
Salvador 2790 2265 81,1 
_ 
São Paulo 17039 5626 33,0 
Total 32175 14483 43,7 
Fonte: INSPIR (1999) 
Pode-se observar pelos números apresentados que a estimativa da 
população negra nas regiões é importante para analisar a partir dos próximos 
dados como se processam as  diferenças  nas relações no mundo do trabalho. 
Visto que estes números retratam tanto as regiões onde a maioria expressiva é de 
população negra como Salvador, por exemplo, quanto no extremo sul em Porto 
Alegre onde, dentre as regiões analisadas, é a região com menor concentração de 
população. Com  estes números pode-se verificar se não houveram grandes 
implicações para o resultado final do estudo uma região ter maior ou menor 
presença  da população negra. 
Quanto a força de trabalho, a população é bastante expressiva. A tabela a 
seguir mostra a ordem de 6 623 000 trabalhadores negros e negras. 
representando 41,7% da PEA total. Destacam-se as regiões metropolitanas de 
São Paulo e Salvador , 2 855 000 e 1 139 000, respectivamente, como regiões 
onde a participação é mais efetiva proporcionalmente (INSPIR, 1999). 
Tabela 2 — Estimativa da População Economicamente Ativa (PEA) Total e da 
População Negra Brasil — Regiões Metropolitanas 1998 
População Total 
	 População Negra 
Região 
Metropolitana 
(em 1000 
pessoas) 
(em 1000 
pessoas) 
% sobre o PEA da 
região 
Belo Horizonte 1871 975 52,1 
Distrito Federal 859 554 64,4 
Porto Alegre 1640 193 11,7 
Recife 1418 906 63,9 
Salvador 1398 1139 81,4 
São Paulo 8710 2856 32,8 
Total 15896 
1 
6623 41,7 
, 
Fonte: INSPIR (1999) 
Verifica-se que mesmo sendo maioria da população em quatro das 
regiões destacadas, e sendo a população negra proporcionalmente equilibrada no 
que se refere a sua  participação  enquanto população economicamente ativa não 
aufere direitos iguais nas relações no mundo do trabalho: por exemplo, em Recife 
a população negra estimada é de 64% do total e a população economicamente 
ativa é de 63, 9% da população. Porém, mesmo com esta participação expressiva 
no mundo do trabalho, entre trabalhadores negros e não negros, homens e 
mulheres, existem disparidades, divergências e desigualdades de oportunidades e 
salários, mesmo em situações semelhantes de  níveis ocupacionais e 
educacionais. 
A partir da estimativa da população total e da população negra. e sua 
participação no mundo do trabalho, nas regiões metropolitanas, destaca-se os 
dados que possibilitem visualizar a situação atual da mulher negra no mundo do 
trabalho em relação aos homens e mulheres não negras. 
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3.2.2 A presença  da população negra no mercado de trabalho na região 
metropolitana de Sao Paulo 
Tabela 3 — Rendimento Real Médio e Distribuição dos Ocupados por Classes de 
Salário Minimo segundo Raça e sexo Região Metropolitana de São Paulo — 1998 
._ 
Rendimento Real Negra Não Negros 
Mulher Homens Mulheres 
Rendimento Médio 399 1005 750 
Total 100 100 100 
Até 1 salário minimo (SM) 13,5 4,3 9,4 
Mais de 1 até 2 SM 24,7 7,4 16,0 
Mais de 2 até 5 SM 48,9 37,2 40,8 
Mais de 5 at6 10 SM 10,1 25,6 19,3 
Mais de 10 SM -(3) 25,5 14,6 
Fonte: INSPIR (1999) 
Salário minimo utilizado R$ 130,00 
Observando os números desta tabela, destaca-se que em São Paulo. a 
diferença  salarial entre a mulher negra em relação a mulher não negra é quase 
100%. Se comparados os salários médios da mulher negra em relação aos 
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homens não negros, as  diferenças  que eram expressivas, neste caso seria  difícil 
adjetivar. Os homens recebem quase três vez mais que a mulher negra, se 
analisando os dados que se referem a rendimento médio. 
3.2.3 A presença da população negra no mercado de trabalho na região 
metropolitana de Salvador 
Em Salvador, onde a população negra é a maior das seis regiões 
metropolitanas consideradas representando 81,1% da população total estimada, 
as diferenças da média salarial entre mulher negra e homens e mulheres não 
negros é ainda mais acentuada. 
Tabela  4— Rendimento Real Médio e Distribuição dos Ocupados em Classes de 
Salário Mínimo segundo Raça e sexo Região Metropolitana de Salvador — 1998 
Rendimento Real Negra 
Não Negros 
Homens Mulheres Mulher 
Rendimento Médio 297 1051 647 
Total 100 100 100 
45,5 10,9 20,9 Até 1 salário  mínimo (SM) 
25,5 15,7 18,2 Mais de 1 até 2 SM 
Mais de 2 até 5 SM 19,5 28,1 28,8 
Mais de 5 até 10 SM 6,1 19,2 19,5 
Mais de 10 SM 3,3 26,0 12,6 
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Fonte: 1NSPIR 
Salário minimo utilizado R$ 130,00 
Pode-se verificar que quase a metade das mulheres negras recebem 
menos que um salário minimo, isso representa, comparando à mulheres não 
negras, mais que o dobro e em comparação aos homens não negros quase cinco 
vezes mais. 
É facilmente percebido que é inversamente proporcional a relação faixa 
salarial e participação  da mulher negra; ou seja, quando maior a faixa salarial 
menor a participação da mulher negra, para a faixa de até um salário  mínimo é de 
45%; de um a dois salários  mínimos 25,5%, de dois a cinco salários mínimos é 
reduzido para 19,5% , apenas 6,1% recebem de cinco a dez salários mínimos e 
3,3% mais de dez salários  mínimos. 
Ao analisar a média salarial na faixa de mais de dez salários minimos são 
os homens não negros que representam acentuada participação nesta faixa 
salarial, com 26%, seguidos da mulher não negra com 12,6% isto representa 
menos que a metade em relação ao homem não negros nesta faixa salarial. 
3.2.4 A  presença  da população negra no mercado de trabalho na região 
metropolitana de Recife 
Tabela 5 — Rendimento Real Médio dos Ocupados em Classes de Salário 
Mínimo  segundo Raça e sexo Região Metropolitana de Recife — 1998 
Rendimento Real Negra 
Mulheres 
462 
Mulher 
272 Rendimento Médio 
Homens 
739 
Não Negros 
30 
Total 100 100 100 
Até 1 salário mínimo (SM) 41 15 29 
Mais de 1 até 2 SM 34 22 28 
Mais de 2 até 5 SM 18 35 24 
Mais de 5 até 10 SM 5 15 10 
Mais de 10 SM 2 14 8 
Fonte: INSPIR (1999) 
Salário minimo utilizado R$ 130,00 
Não muito diferente de São Paulo e Salvador o fenômeno de ser 
inversamente proporcional a relação faixa salarial e participação da mulher negra 
o acontece também no Recife. No Recife, a participação da mulher negra na faixa 
salário  mais elevada, de mais de dez minimos, é ainda menor que em Salvador, 
representando apenas 2%. A mulher negra no Recife recebe cerca de 58% do 
valor do rendimento médio da mulher não negra, e se comparamos com o homem 
não negro esta  diferença aumenta, a mulher negra passa a receber então 38 , 80% 
do rendimento médio do homem não negro. 
3.2.5 A presença da população negra no mercado de trabalho na região 
metropolitana de Distrito Federal 
As  diferenças percebidas nos rendimentos médio da mulher negra que é 
de R$ 623,00, que correspondem a 54,7% dos rendimentos recebidos pelos 
homens não negros. Isso mostra que as mulheres negras recebem pouco mais 
que a metade do salário médio dos não negros. 
Tabela 6— Rendimento Real Médio dos Ocupados em Classes de Salário Minimo 
segundo Raça e sexo Região Metropolitana de Distrito Federal — 1998 
Rendimento 
Real 
Negra Não Negros 
Mulher Homens Mulheres 
Rendimento Médio 623 1324 936 
Total 100 100 100 
Até 1 salário minimo 
(SM) 
14,4 3,7 10,5 
Mais de 1 até 2 SM 32,4 11,1 20,9 
Mais de 2 até 5 SM 26,8 29,7 26,4 
Mais de 5 até 10 SM 14,1 23,4 19,7 
Mais de 10 SM 12,3 32,2 22,5 
Fonte: INSPIR (1999) 
Salário minimo utilizado R$ 130,00 
Como o objetivo desta pesquisa é a comparação dos dados de 
rendimentos da mulher negra em relação a homens e mulheres não negros, não 
recortou-se os dados que se referiam ao homem negro. Porém percebe-se que no 
Distrito Federal por exemplo, depois da mulher negra o homem negro é o mais 
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prejudicado, tendo rendimento que eqüivalem a 68,8% do rendimento dos homens 
não negros. Com  os dados apresentados até aqui, fica bastante claro que a 
diferença salário é percebida fortemente mas a discriminação de cor que por sexo 
e que a discriminação de sexo acontece independente da cor dos trabalhadores, 
ou seja trabalho negro independente do sexo recebem menos, por outro lado 
independente da raga as mulheres também recebem menos. 
3.2.6 A presença  da população negra no mercado de trabalho na região 
metropolitana de Porto Alegre 
Em Porto Alegre, onde estimativa da população negra é a mais baixa das 
regiões metropolitanas analisadas, percebe-se na faixa salarial de dois a cinco 
mínimos que a proporção  salarial fica um pouco aproximada: a mulher negra com 
42,1%, da mulher não negra com 43,1% e do homem não negro com 45,8%. 
Tabela 7 — Rendimento Real Médio dos Ocupados em Classes de Salário 
Mínimo segundo Raga e sexo Região Metropolitana de Porto Alegre — 1998 
Rendimento Real Negra Não Negros 
Mulher Homens Mulheres 
Rendimento 
Médio 
334 715 504 
Total 100 100 100 
Até 1 salário mínimo 
(SM) 
9,0 2,0 4,9 
Mais de 1 até 2 SM 38,8 13,4 28,6 
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Tabela 8— Rendimento Real Médio dos Ocupados em Classes de  Salário 
Minimo segundo Raga e sexo Região Metropolitana de Belo Horizonte — 1998 
Rendimento Real Negra Não Negros 
Mulher Homens Mulheres 
Rendimento Médio 319 883 548 
Total 100 
20,8 
100 
6,3 
100 
15,9 
Até 1 salário  mínimo  
(SM) 
Mais de 2 até 5 SM 42,1 45,8 43,1 
Mais de 5 até 10 SM 7,5 24,3 15,2 
Mais de 10 SM 2,6 14,5 8,2 
Fonte: INSPIR (1999) 
Salário  mínimo utilizado R$ 130,00 
Verifica-se que da faixa salarial a queda do rendimento da mulher negra é 
brusca de 42,1% na faixa de dois a cinco  mínimos para 7,5% na faixa de 
5 a 10 
mínimos. 
Na faixa acima de dez minimos as mulheres negras continuam com uma 
participação  muito pequena, neste caso com 2,6%. 
3.2.7 A presença  da população negra no mercado de trabalho na região 
metropolitana de Belo Horizonte 
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Mais de 1 até 2 SM 43,8 18,6 29,4 
Mais de 2 até 5 SM 26,5 38,4 31,4 
Mais de 5 até 10 SM 5,8 18,3 13,3 
Mais de 10 SM 3,1 18,4 9,9 
L 
Fonte: INSPIR 
Salário mínimo utilizado R$ 130,00 
Verificando os dados da região metropolitana de Belo Horizonte. 
infelizmente não aparece nenhuma  diferença com relação aos dados 
apresentados das outras cinco  regiões metropolitana; é por este motivo que 
procura-se mostrar os dados destas seis regiões, por mais que pudessem parecer 
repetitivos. A repetição é um dos dados importantes, fenômeno dos mais 
indicativos para pensar que estas regiões podem representar a realidade brasileira 
ao analisar a questão salarial da mulher negra no mundo do trabalho. 
Os dados obtidos confirmam a nítida diferença de rendimentos para as 
mulheres negras, em relação aos homens e mulheres não negros e em todas as 
regiões. É notório que a concentração das mulheres negras no mundo do trabalho 
esta muito mais acentuada onde os níveis salariais são inferiores. A grande 
maioria das mulheres negras esta na faixa de um até dois  salários mínimos, 
acima destes valores a concentração das mulheres negras decresce 
consideravelmente. Mesmo quando em situações semelhantes de, no que tange a 
função, grau de instrução ou mesmo grau de permanência no emprego 
(INSPIR,1999). Com estes dados, é inegável que o fator "cor" ou "raga" está 
presente nas relações do trabalho influenciando as questões salariais. 
No entanto, no rendimento das mulheres não negras acontece um 
fenômeno similar ao das mulheres negras, ou seja, sua maior concentração esta 
em urna determinada faixa no nível salarial; no caso das mulheres não 6 na faixa 
de 2 a 5 salário minimo, em faixa salariais superiores sua  participação  decresce. 
Na verdade ,  tanto as mulheres negras como as não negras têm salários inferiores 
aos homens; neste caso analisando a partir dos homens não negros, percebe-se 
claros indicativos que a questão do gênero  está também presente no mundo do 
trabalho. 
Se comparado o salário real médio das mulheres negras e o das mulheres 
não negras, as desigualdades aparecem ainda mais claras. Constamos uma 
diferença  média de 41.67% a mais no rendimento das mulheres não negras, em 
relação as mulheres negras. Não há dúvidas quanto a discriminação racial. 
A diferença em rendimento é ainda mais acentuada se compararmos os 
rendimentos médio real das mulheres negras em relação aos homens não negros, 
apresentando uma  diferença  de 61,96% a mais no rendimentos dos homens não 
negros ao rendimento das mulheres negras. Vejamos: 
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Estas diferenças são percebidas em todas as regiões. de onde pode-se 
pensar ser muito  plausível a projeção deste dados para o cenário nacional. É 
possível afirmar que o rendimento da mulher negra é inferior, tanto quando 
comparado a mulher e homem não negros. Na apresentação gráfica da média 
salarial de mulheres negras, homens e mulheres não negros. a simetria dos dados 
nas seis  regiões metropolitanas analisadas é bastante interessante. 
Proporcionalmente. fica muito parecida na ordem decrescente dos rendimentosi 
homem não negro. mulher não negra e a mulher negra - já mencionamos antes. o 
objetivo deste trabalho é mostrar a  relação  salarial da mulher negra com parando 
com homens e mulheres não negros para avaliar as diferenças com relação a 
gênero e raça; não utilizamos muitos dados dos homens negros. Mas é importante 
destacar que com o homem negro a escala decrescente nos rendimento seria: 
homem não negro. mulher não negra, homem negro e mulher negra. Vejamos . 
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As desigualdades estão em várias esferas, proliferando nas relações do 
mundo do trabalho. Podemos exempli ficar com a questão da distribuição das 
ocupações por setor e ramo de atividade econômica segundo raça. Os 
trabalhadores negros (homens e mulheres) destacam-se em setores de  serviços  
onde existe uma maior dispersão de atividades, como em serviços domésticos, na 
construção civil, serviços de limpeza, e menor em alguns ramos de atividades, 
como indústria química,  serviços especializados, crediticios, educação, saúde, 
administração e utilidade pública. A inserção do trabalhador negro tem se 
concentrado nos setores de serviço, seguido pelo setor industrial e depois pelo 
comércio. Quando comparados dados, da indústria, na região metropolitana de 
São Paulo por exemplo, o trabalhador negro e não negro aparecem com 
participações similares (cerca de 20%) e semelhantes dos setores de serviços 
(entre 47 e 54%) e no comércio (entre 15 e 17%). Porém, quando falamos em 
serviços domésticos e construção civil as  diferenças entre negros e não negros 
aparece; 3,8% e 2,1%, 14,0 e 5,8, respectivamente. Neste cenário as mulheres 
negras estão inseridas mais especificamente nos trabalhos domésticos, onde os 
trabalhadores  negros representam mais que o dobro dos não negros (INSPIR, 
1999). 
0 trabalhador negro tem menor  participação  em atividades como na 
indústria química; em serviços  de utilidade pública (sendo 1,1% de negros e 1,8% 
de não negros); na educação (5,7% negros e 7,3% e não negros) e nos serviços 
crediticios (0,8% negros e 1,8% de não negros), (INSPIR, 1999) . 
Se comparados os  níveis  ocupacionais e salários, na região metropolitana 
do Distrito Federal, percebe-se que apenas nas atividades não qualificadas os 
salários de trabalhadores negros e não negros são praticamente iguais (R$ 316,00 
e R$ 319,00, respectivamente). Porém, em outros ramos de atividades, as 
diferenças  tomam maiores  proporções.  Por exemplo, nos  serviços  de escritório o 
trabalhador negro recebe R$ 1.014,00 enquanto o trabalhador não negro recebe 
R$ 1.244,00 em média, e nas atividades não operacionais a  diferença é ainda 
maior: R$ 890,00 para trabalhadores negros e R$ 1.063,00 para trabalhadores 
não negros. 
Os dados referentes ao nível de instrução apontam que, de uma forma 
geral, os negros, tanto homens como mulher, têm  níveis de instrução inferiores ao 
dos trabalhadores não negros. Um outro dado bastante interessante é que 
independente da raça, as mulheres apresentam maior  índice de instrução que os 
homens. As diferenças maiores dos  níveis de escolaridade entre mulheres negras 
e não negras está no acesso ao 3 0  grau. Em Salvador por exemplo, 10,9% das 
mulheres negras completam o 3 0  grau contra 36,2% das mulheres não negras. 
Na questão da escolaridade as mulheres não negras é que têm os 
melhores indicadores e os homens negros têm os piores indicadores, seguidos 
das mulheres negras. 
Quanto á situação das mulheres, independente da raga, elas têm  níveis de 
instrução superior ao dos homens o que, fato intrigante, não lhes garante 
melhores salários. 
Verificando os dados nos  níveis de instrução, é possível constatar que a 
população negra tem maiores dificuldades de permanecer na escola, 
principalmente a partir do Ensino médio, Desta forma suas chances de algar 
melhores oportunidades ficam reduzidas, mostrando assim que o nível de 
instrução é um elemento que influencia nas relações salariais. Os jovens negros 
precisam trabalhar muito cedo e têm dificuldades para custear os estudos 
envolvendo-se em um "ciclo vicioso que alimenta a exclusão do negro em 
melhores níveis de instrução e melhores oportunidades de trabalho" (INSPIR, 
1999). 
Ao comparar os salários médios dos trabalhadores negros e não negros 
com os mesmos níveis  de instrução, fica claro que o nível de instrução embora 
seja um elemento que defina oportunidades de trabalho e salários, por si s6 não 
administra as desigualdades nas relações salariais. Veja: 
Tabela 8 — Rendimento Real Médio dos Assalariados por instrução segundo Raga 
Distrito Federal - 1998 
Grau de Instrução Total Negros 	 Não Negros 
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Total 1029 900 1237 
Analfabeto 339 338 343 
1° Grau Incompleto 409 397 440 
1° Grau Completo 555 547 572 
511 498 535 2° Grau Incompleto 
2° Grau Completo 909 887 945 
3° Grau 2090 2027 2146 
Fonte: INSPIR (1999) 
Visivelmente, os dados dos salários médios dos trabalhadores negros são 
sempre inferiores aos rendimentos dos trabalhadores não negros em qualquer 
dos 
níveis de instrução analisados. Embora não tenhamos dados que  faça a relação 
de gênero para uma análise mais detalhada, estes dados mostram que a 
escolaridade do trabalho esta longe de ser um dado fundamental para desvendar 
as  discriminações  que acontecem no mundo do trabalho. 
De uma forma geral, os resultados dos diversos dados levantados na 
pesquisa trazem um conjunto de informações que demonstram uma situação de 
reiterada desigualdade para os trabalhadores negros, e em especial neste recorte 
mulher negra, independente da maior ou menor presença da população negra 
nas regiões  analisadas. 
A coerência dos gráficos mostram perfeita simetria das desigualdades em 
todas as regiões na  proporção  salarial na ordem homem não negro, mulher 
não 
negra e depois a mulher negra. Assim, sem sombra de dúvidas 
pode-se usar 
estes elementos como base para afirmar-se que as desigualdades existem no 
mundo do trabalho na questão salarial. E é possível  projetar estes dados para 
pensar a realidade brasileira, onde os trabalhadores têm salários auferidos por 
vários critérios, sendo alguns discriminatórios, dentre eles a raga 
e o gênero do 
trabalhador. 
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A clara utilização de critérios discriminatórios baseados na cor e sexo dos 
indivíduos, compreendem-se como elementos que explicam os indicadores 
sistematicamente desfavoráveis em especial para as trabalhadoras negras, 
independente do aspecto que for considerado — salários,  níveis de ocupação - a 
elevada participação em postos de trabalho não qualificados aumentam as 
dificuldades para mudar este cenário, influenciando até mesmo no tempo de 
permanência no emprego. 
Entendendo o rendimento salarial como um indicador fundamental em 
relação é qualidade de vida no trabalho, definindo a situação social de cada 
indivíduo  ou grupo, pode-se pensar um pouco de que forma se distribui as 
riquezas em uma sociedade. 
Mais ainda, pode-se enfatizar que os resultados permitem concluir que a 
discriminação  racial sobrepõe-se à discriminação por sexo, combinando-se esta 
para concluir o cenário de aguda dificuldade em que vivem as mulheres negras no 
mundo do trabalho. 
A partir destes dados, procura-se no próximo capitulo discutir os 
elementos da realidade constatada que apresentaram-se com maior ênfase : a 
questão de gênero e raga. Em seguida procura-se situar a problemática dentro da 
questão social, a qual pode ser compreendida como o elemento fundante do 
processo de trabalho do  Serviço  Social, bem como apontar de que forma a 
problemática tem sido discutida pelos profissionais da área. 
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4.0 TRABALHADOR NO BRASIL TEM COR E GÊNERO 
4. 1 A realidade constatada: preconceitos,  discriminações e desigualdades 
0 resultados deste estudo trazem um conjunto de informações que 
permitem perceber com clareza uma situação de desigualdades para com os 
trabalhadores negros, em especial para a mulher negra. 
Os dados demonstram que a  discriminação  racial está presente nas 
relações do mundo do trabalho, no cotidiano da sociedade brasileira. 
Não se pode pensar em nenhum outro fato, que não em critérios 
discriminatórios principalmente baseados na cor dos  indivíduos,  para explicar os 
indicadores sistematicamente desfavoráveis aos trabalhadores negros, 
independente dos aspectos que forem considerados. 
A  discriminação  por conta do sexo dos trabalhadores também aparece 
com bastante ênfase. Ainda, é necessário destacar que as discriminações de raça 
sobrepõem-se ás de sexo, trazendo uma situação muito mais  difícil para a mulher 
negra que é atingida por ambas as  discriminações.  
Assim, embora não se deixe de destacar alguns elementos sobre a 
questão de gênero, far-se-6 uma maior discussão em torno das desigualdades 
raciais. 
4.1.1 As relações de gênero: um elemento discriminatório considerável nas 
relações de trabalho 
Ao falar de desigualdades,  discriminações  em referência ao mundo do 
trabalho e o cotidiano de suas relações, a discussão de gênero se faz necessária. 
Compreendendo gênero como a construção do ser social homem e do ser social 
mulher, educados de modo diferente percebe-se  oposições  no processo de 
socialização que têm  contribuído  para um tratamento desigual, mesmo vivendo no 
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mesmo universo. É importante destacar-se quais papéis ou lugares ocupam 
homens e mulheres na  família,  no trabalho, na igreja, no lazer. nas esferas de 
poder e nas representações  políticas  ao longo dos tempos para tentar 
compreender corno homens e mulheres se relacionam hole no mundo do trabalho. 
Em se falando de poder, a hierarquia surge como base nos diferentes 
espaços das relações subjetivas na esfera do privado, sedo posteriormente 
repercutidas nas diversas dimensões da esfera pública. Foucault apud Castro 
(1995), ilustra a conceituação de poder nas relações como sendo, possivelmente, 
as estratégias mais bem escondidas no corpo social. 
Desta forma, o poder se estabelece em relações marcadas por hierarquias 
atribuindo lugares para homens e mulheres, confirmando os dados que apontam 
as mulheres em sua maioria localizam-se no mundo do trabalho em setores 
específicos, e com salários reduzidos. Com  relata bem Marta Suplicy (1998), a 
cara feminina do poder fica no mundo privado: a mãe que manda nos filhos, 
organiza sozinha a casa, decide o que diz respeito à saúde dos filhos, acode os 
doentes. A limitação do poder da mulher no âmbito do privado foi um dos 
determinantes para a divisão sexual do trabalho, imaginando que as atividades 
que lhes deveriam ser conferidas seriam aquelas similares As atividades que 
estavam acostumadas a desenvolver em casa. Muitas  profissões  que são hoje em 
sua maioria representada pelas mulheres trazem este fundo histórico: a 
enfermagem, os serviços de limpeza e o próprio Serviço  Social partilham deste 
cenário. 
Aos homens por outro lado, foi permitido participar desde sempre na 
esfera pública, participando nas tomadas de decisões políticas, tendo ocupações 
com maior relevância para o mundo capitalista. 
Sem qualquer pretensão de esgotar a discussão, procurou-se apresentar 
alguns os elementos para a discussão de gênero, para compreender o "por que" 
que homens e mulheres, trabalhadores e trabalhadoras recebem salários 
diferentes, em situações semelhantes. 
É ainda percebido, que aos homens é permitido pensar e efetuar mais 
atividades que as mulher, enfim imagina-se ainda que por conta de seus desejos e 
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afetividades a mulher é menos apta para determinadas funções — 
conseqüentemente recebe menos. 
Neste caso, a luta por um trabalho igual entre desiguais exigiria da mulher 
um grande esforço  para se mostrar tão "capaz" quanto os homens. Por mais que a 
mulher encontre respaldo na legislação brasileira para ser tratada de forma igual 
isso está longe de acontecer. 
As relações de gênero enquanto categoria de análise não esgotam a 
discussão das desigualdades no mundo do trabalho, embora evidencia-se que o 
trabalhador tem salários auferidos no Brasil, também pelo sexo que possui. É 
imprescindível  a combinação com as dimensões do racial para uma melhor 
compreensão. 
4.1.2 As relações raciais: elemento fortemente presente nas relações do 
mundo do trabalho 
A crença na existência de raças — ás vezes definidas como grupos 
biológicos, etnias, culturas ou nações — continua a partir delas a  mobilizar pessoas 
em diversas partes do mundo que estabelecem as bases para se perceberem 
seres distintos de outros. 
Este conceito se torna oportuno para clarear o entendimento da origem de 
alguns "pré conceitos", afinal "raga no Brasil é quase um enredo, um palco para 
debates de ordem diversa" ( Schwarcz, 1998, p. 24). 
A discussão sobre raça no Brasil nunca foi uma questão neutra, ao 
contrário sempre esteve intimamente associada a historia e ás mudanças políticas  
do país, deixando margens para mitos e estigmas do termo raça. 
No caso especi fico da mulher negra, diversos mitos foram sendo 
atribuidos, no que tange a sua sexualidade, força  física,  ser boa no trato com 
criança, ter mais leite, apta para habilidades domésticas e tantos outros. Estes 
mitos foram construidos ao longo dos 400 anos do período escravocrata. E hoje 
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ainda são refletidos nas relações de trabalho, pode-se então entender o por que 
das mulheres negras participarem tão efetivamente em atividades domésticas. 
Esta afirmação pode ser confirmada nos dados que mostram as ocupações mais 
freqüentes da mulher negra no mundo trabalho (INSPIR, 1999). 
Um outro aspecto é referente a cultura africana, que foi rejeitada em prol 
de uma adoção de  características próximas ao padrão europeu. Nos dias de hoje 
não é muito diferente, os trabalhadores negros são também "rejeitados", e 
impossibilitados A melhores condições de trabalho e salários compatíveis.  Temos 
uma ideologia racial amplamente entrada no mito fundador da nacionalidade 
brasileira, onde percebia-se a população negra como raça inferior. 
0 legado do escravismo traz explicações das relações raciais hole 
apontando o racismo e as discriminação para o período pós abolição, como 
causador principal da  subordinação  social dos negros. Porém, o problema todo 
não está de forma nenhuma pautado simplesmente na historia como um fato que 
passou e não mais existe; ao contrário existem, e muitos fatos precisam ser 
discutidos (Hasenbalg, 1979). Hoje ainda é inferior a média salarial da mulher 
negra, por exemplo, mostrando que ainda não fora totalmente desmistificado o 
caráter da escrava brasileira. 
Afinal, como explicar tamanha desigualdade nas relações de trabalho 
senão pelo preconceito e discriminação racial, ainda presentes na sociedade 
hoje? Como negar a existência do racismo e a discriminação racial, e concordar 
com a tão pregada democracia racial? 
0 preconceito é algo intrínseco e muito subjetivo, já a discriminação e o 
racismo são o ato, a materialização do preconceito. A desigualdade no sentido de 
discriminar é a própria  falta de acesso, de oportunidades. Oportunidade e acesso 
a cargos e salários, a educação, a saúde, a lazer, a cultura. Como então seria 
possível  promover a igualdades, junto As diferenças? Afinal, não se pode negar 
que existem diferenças entre negros e não negros, sejam elas  físicas  ou culturais. 
Durante certo  período,  em fins do século XIX, o Brasil procurou como 
solução para os problemas raciais tentativas com base no ''branqueamento". 
Tem-se uma estimativa de 3,6 milhões de africanos trazidos compulsoriamente 
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para o Brasil, e imaginava-se que com a imigração maciça de brancos seria 
possível tornar o pais mais branco (Schwarcz,1998). 
Como este branqueamento não ocorreu, pelo menos não na  proporção 
desejada, os desdobramentos desta tentativa foram o aumento das desigualdades 
e discriminações. No mundo do trabalho, especificamente, com a imigração 
maciça dos europeus os trabalhadores negros foram  lançados para os trabalhos 
marginalizados, e hoje é a realidade a perpetuação desta pratica. 
Uma pesquisa atual realizada pelo jornal Folha de sac) Paulo mostra que 
em se tratando de  discriminação e preconceito, 97% das pessoas entrevistadas 
dizem não ser preconceituosas ou praticar atitudes discriminatórias, porém 98%. 
dos mesmo entrevistados, dizem conhecer alguém próximo que seja 
preconceituoso. Similarmente e simetricamente a mesma fonte pesquisou em 
bailes negros em São Paulo, perguntando se já tinham sofrido algum tipo de 
discriminação,  a maioria dos entrevistados nega ter sido discriminado, porém, 
também conhece alguém próximo que tenha sido discriminado (Schwarcz. 1998). 
Percebe-se, no Brasil que não se nega que a discriminação existe no pais, 
mas sua pratica é atribuida sempre a outro. Seja da parte de quem age de 
maneira discriminatória, seja de quem sofre a  discriminação, o difícil e admitir o 
ato de discriminar ou a  discriminação  sofrida. Desta forma é muito difícil  apreender 
elementos concretos para contribuir para a superação da discriminação racial no 
Brasil. 
O racismo no Brasil tem então suas  características  bem particulares. 
principalmente no que refere a fazer de conta que ele não existe, pensar que vive-
se em harmonia entre as ragas e que apenas alguns casos de  discriminação 
acontecem longe do interior das  famílias.  Para exemplificar em 1951, um projeto 
da UNESCO encomendou uma pesquisa com o objetivo de mostrar que o 
preconceito racial não existia e que o Brasil era um exemplo de democracia racial. 
0 resultado da pesquisa: ao invés de democracia surgiram fortes  indícios de 
discriminação, em vez de harmonia o preconceito. 
Divulgou-se falsa idéia que o Brasil é um pais em que as raças vivem 
harmonicamente pela ausência de conflitos raciais, conflito que acontecem em 
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outros países,  como os Estados Unidos por exemplo. Tornando assim. uma forma 
particular de racismo camuflado, meio camaleão, pela ausência ou escassez de 
dados que permitam discutir formas de seu desmonte. Embora, hoje no Brasil o 
Movimento Negro tenha de muitas maneiras promovido a discussão e contribuído  
com políticas e projetos na luta anti racista. 
0 silêncio dos sujeitos, que de muitas formas são discriminados, contribui 
para a impressão da sua inexistência. Também a pouca visibilidade no âmbito 
público, em políticas  públicas, ou mesmos em discussões acadêmicas como uma 
questão social prioritária. 
Esta invisibilidade da questão é repercutida no mundo do trabalho. A 
presente investigação não é pioneira em mostrar as desigualdades nas relações 
de trabalho no Brasil; as diferenças salariais são claras, os indicadores 
incontestáveis,  porém pouco tem sido feito para teorizar sobre a problematica, na 
da busca da tão sonhada equidade. 
A problemática racial tem sido mascarada, "escondida", o problema é 
disfarçado, os negros, e em especial a mulher negra, são vendidos como produtos 
exóticos de exportação; é a mulata, a feijoada, a capoeira, o carnaval — no 
carnaval a "mulata" demonstra as explorações da mulher negra. 
Com isso as dificuldades de acesso e melhores condições no mundo do 
trabalho, como demonstram as  estatísticas  confirmando diferenças raciais, têm 
contribuído para a  multiplicação  do racismo — bem com as formas especificas de 
subordinação  que as mulheres negras são submetidas nas relações de trabalho. 
Assim, estes indicadores resultam na combinação de pobreza, 
desigualdades e discriminação na sociedade brasileira. 
4.2 Desafios para o serviço social no enfrentamento desta questão social 
Falar sobre desafios da questão racial para o Serviço Social é uma tarefa 
bastante delicada. Porém, nos seguintes  tópicos  procura-se apontar possibilidades 
de intervenção para a superação desta questão social. 
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4.2.1 As discriminações e as desigualdades traduzidas em questões sociais 
A questão social tem se tornado cada vez mais evidente em tempo de 
crises, aparecendo como um desafio. Muitos setores da sociedade têm discutido 
as dificuldades do mundo hoje; seja no campo ou nas cidades, as tensões têm 
mobilizado a população em busca de direitos e políticas públicas que visem 
melhorias na qualidade vida. 
A questão social aparece no Brasil, em meio ao processo de 
industrialização sob um controle bem-articulado dos importadores e de 
empresários vinculados ao capital estrangeiro. Passando muitos anos na 
"ilegalidade", tendo então o entedimento de desordem e criminalidade. Nos anos 
30, que a questão social passa a ser reconhecida com legalidade, e dá-se inicio o 
seu enfrentamento. 
Hoje, os sindicatos, os movimentos sociais, e outros setores, como a 
igreja, por exemplo, têm discutido sobre a questão social. As interpretações sobre 
a questão social são diversas; e até mesmo divergentes, dentre elas, existem as 
explicações que pretendem naturalizar a questão social. 
Pretende-se destacar duas explicações que esgotam o assunto, mas 
podem dar uma noção de como este pensamento, de naturalização da questão 
social, tem contribuído para as desigualdades. 
Uma delas, procura transformar as manifestações da questão social em 
problemas de assistência social. 0 Sistema Nacional de Previdência e o Serviço 
Nacional de Assistência Social podem ser consideradas como 
 expressões dessa 
forma de explicar a questão social. Uma outra explicação se refere a transformar 
as manifestações da questão social em problemas de violência. Para tanto, torna-
se necessário repressão e violência em nome da segurança. Assim, toda e 
qualquer manifestação das classes mais empobrecidas da sociedade devem ser 
contidas com forças policiais e militares (lanni, 1999). 
Dessa maneira, criam-se cada vez mais políticas assistencialistas e 
medidas de segurança cada vez mais intensas, pautadas na criminalização das 
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camadas menos favorecidas, promovendo desigualdades e discriminações em 
várias esferas. 
As desigualdades e as discriminações por si só não podem ser tomadas 
como questão social. Para que sejam consideradas uma questão social, é preciso 
que as desigualdades e discriminações possam ser reconhecidas e discutidas 
pela sociedade, com  proposições para o seu enfrentamento através de  políticas  
públicas (Arcoverde, s.a.). Por mais que sejam brutais as  diferenças salariais da 
mulher no mundo do trabalho, desencadeando uma série de desigualdades e 
dificuldades, as constatações por Si s6 não representam uma questão social e por 
sua vez elemento do processo de trabalho do  Serviço Social. É necessário a 
problematização dos dilemas envolvidos nesta questão. 
Assim, a questão social é construída e reconstruída conforme as 
modificações da sociedade e suas necessidades, seja no âmbito familiar, nos 
conflitos da adolescência, no trabalho e também nas relações de gênero e raça. 
Estas necessidades precisam ter seus indicadores acompanhados, seja para 
conferir a continuidades dos mesmos e até mesmo para proposições para o 
enfrentamento das mesmas. 
4.2.2 A racialização da questão social e as implicações no mundo do 
trabalho 
Uma das especificidades da questão social no Brasil é o dualismo que a 
sociedade apresenta:  de um lado uma sociedade moderna industrial, por outro 
lado uma sociedade primitiva, com  níveis  altos de subsistência, convivendo com a 
miséria, a marginalidade urbana  comparáveis  a sociedades bastante atrasadas. 
E é este dualismo e sua parte mais primitiva que permite analisar sua 
origem nas bases da racialização: 
"Não se levou em conta a necessidade de assistência especial. 
em matéria de educação e outras facilidades, para incorporar os 
ex-escravos e suas famílias  a condições aptas a lhes permitir o 
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pleno desfrute da cidadania. A reprodução familiar da ignorância e 
da miséria, manteve, assim, no curso das quatro gerações que 
nos separam da  Abolição, o dualismo básico entre participantes e 
excluídos dos benefícios da civilização brasileira."(lanni, 1998. p. 
6) 
Desta forma, para lanni (1998), dá-se inicio dos problemas de produção e 
reprodução da miséria. Foram milhões de pessoas não absorvidas pelo mercado 
de trabalho, principalmente por conta da vinda dos imigrantes europeus , 
entendidos na época com mais aptos para o trabalho. 
Entendendo a questão social, ligada ao trabalho produtivo exigido pela 
economia de mercado a qual reproduz o capital, cabe destacar que desde o 
declínio do período escravocrata, deu-se inicio a uma  redefinição do trabalho, 
como sendo necessário e produtivo, o qual produzia a mercadoria e o lucro. 
Ocorreu, posteriormente, a desconstrução da lógica do trabalho braçal, priorizando 
o trabalho qualificado, pelas próprias exigências da especialização e 
produtividade .  A intenção era libertar o trabalho e mesmo o trabalhador da lógica 
escravista que criara vários estigmas; o trabalho bragal foi por  séculos visto com 
inferior, ligado aos escravos. Em toda história o trabalho intelectual valorizava a 
cultura branca, em detrimento do escravo negro e seus trabalhos braçais. 
Com o final da abolição  era necessária a reabilitação dos ex-escravos, 
tarefa árdua e sem sucesso. 
Com dificuldades diversas, como a falta de qualificação, esta população 
veio se desenvolvendo em níveis de extrema pobreza, aparecendo como desafio 
constante incorporar esta população a  níveis  superiores de vida, de capacitação e 
participação.  
Assim, os problemas raciais emergem da sociedade desenvolvendo-se no 
jogo das  forças  sociais, de acordo com suas modificações em escalas maiores ou 
menos. Por vezes os problemas raciais parecem ser exclusivos , que afetam 
apenas uns poucos, porém, estes envolvem-se nas relações sociais, tendo 
implicações na economia, na  política e na cultura (lanni, 1996). 
As desigualdades na sociedade brasileira não têm se reduzido, ao 
contrário, têm se desenvolvido cada vez em proporções maiores, por mais que 
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tenho sido motivo de luta de vários setores da sociedade. No caso da questão 
racial, há anos o Movimento Negro vem fazem intervenções pontuais na luta no 
combate ao racismo, às discriminações e às desigualdades. Apesar dos esforços,  
esta questão social tem atravessado gerações sem reversão de quadros. 
Assim, o profissional de Serviço Social que tem as questões sociais como 
elemento fundante do seu processo de trabalho, e tem utilizado de seu potencial 
teórico/prático em busca da tão sonhada equidade, precisa também empenhar-se 
nesta luta. 
4.2.3 0 Serviço Social em torno da problemática: os desafios 
Ao longo da história, o Serviço Social procura afirmar-se como "prática 
institucional e legitimada" na sociedade quando começa a responder às 
"necessidades" oriundas da "prática histórica de classes na sociedade na 
produção e reprodução dos meios de vida e de trabalho de formas socialmente 
determinadas" (lamamoto, 1997, p. 79). 
Diante das transformações da sociedade, da própria divisão do trabalho 
trazendo novas problemáticas, o profissional de Serviço Social precisou encontrar 
caminhos para o enfrentamento das mesmas transformações frente a atual 
sociedade capitalista. 
A divisão capitalista do trabalho criou não só necessidades sociais, 
também transformou relações sociais, a moral, os costumes, a religião, a 
organização familiar, afetando também o modo de vida e de trabalho da 
sociedade. 
Este cenário é palco de não só novas demandas para o Serviço Social, 
mais também para transformações de "particularidades às manifestações da 
'questão social'. Sua elucidação torna-se, pois, fundamental ..."(lamamoto. 1997, 
p. 75). 
3 I 
Segundo, este entendimento, o Serviço Social ao longo do tempo vem 
envolvendo-se também com questões relativas ao mundo do trabalho. Vem 
percebendo a necessidade de intervir não s6 em problemáticas que já constituem 
grandes categorias como  criança e adolescente, o idoso, portador de 
necessidades especiais, mas mergulhar também em problemáticas que exigem 
um pouco mais de compreensão, seja pela novidade do assunto seja pela 
dificuldade de apreensão devido aos múltiplos elementos que se apresentam. 
Hoje, o Serviço  Social tem discutido muito timidamente, é porém com 
certa profundidade, a questão racial e sua especificidades. No IX Congresso 
Brasileiro de Assistentes Sociais, em 1998 em Goiânia, um dos temas discutia a 
questão da família negra, trazendo dados da mulher e da menina negra no mundo 
do trabalho desvendando muitas das suas dificuldades. Em um outro trabalho. 
deste mesmo congresso, pequenos recortes contemplam as dificuldades da 
problemática de gênero e a questão da discriminação racial. 
Na pesquisa, apresentada no IX Congresso Brasileiro de Assistentes 
Sociais, mostra que tanto o interesse pelo tema como a possibilidade da pesquisa 
foram movidos pela aproximação e experiência da pesquisadora junto a uma 
entidade de movimento negro, a ONG CRIOULA, que trabalha a questão de 
gênero e a questão racial. 
A importância de destacar está aproximagão, serve para alertar da 
urgência na compreensão das dimensões raciais e de gênero para além dos 
movimento negro. Entendo que no caso das relações raciais, as discriminações e 
desigualdades estão perpassadas em muitas das áreas de atuação do Serviço 
Social. 
Este estudo, alem de problematizar dados específicos sobre a questão 
salarial da mulher negra no mundo do trabalho, pretende enfocar a importância da 
discussão da questão racial para além do Movimento Negro, particularmente no 
mundo acadêmico. Seria, por exemplo, refletir sobre o número de professoras e 
professores negros na UFSC, assim como o número de alunos e alunas negras. 
Por isso a importância da compreensão mais profunda de como as desigualdades 
e discriminações se disseminam na sociedade frente a tão pregada democracia 
racial. 
Assim, entende-se que não são apenas os assistentes sociais que militam 
no movimentos negros os responsáveis de dar respostas a questão racial. Afinal, 
a discriminação racial, como pode observar de forma breve este estudo, tem 
trazido ao longo dos tempos diversas dificuldades a esta população, colocando-os 
margem da sociedade, seja pela falta de  políticas públicas especificas que 
possibilitem sua inserção na sociedade e no mundo do trabalho no período pós 
abolição, seja nos dias de hoje por auferir salários diferenciados a trabalhadores 
negros. 
O Serviço Social como profissão situa-se no processo da reprodução das 
relações e, torna-se importante refletir e intervir em questões referentes a 
cidadania, o que implica levar em consideração a situação de desigualdade e 
exclusão que se encontra a classe trabalhadora, no seio desta, a população 
negra. 
O estudo das relações raciais, identificando onde estas relações exercem 
influência nos mais diferentes campos, pode permitir ao Serviço Social ampliar os 
seus conhecimentos e as particularidades de seus usuários, permitindo um pratica 
mais eficaz, que contemple a valorização e a percepção das diferenças culturais e 
étnicas dos indivíduos. 
Por exemplo, ao trabalhar com crianças e adolescentes, o profissional de 
Serviço Social precisa compreender não só que todas 
 crianças ou adolescentes 
trazem consigo uma bagagem histórica diferenciada, a questão racial esta 
presente em muitas destas. 
No caso especifico da mulher negra, as condições de vida destas como 
trabalhadoras, constitui-se um meio de implementação de uma estratégia 
 política 
do exercicio do poder de classe, e os assistentes sociais tendem a tornarem-se 
agentes mediadores dos interesses desse poder sobre esta classe. 
O Serviço Social pode contribuir para emancipação da população negra, 
através de ações profissionais no conjunto da sociedade que se articula no 
processo de transformação desta realidade. As práticas desenvolvidas junto aos 
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indivíduos, grupo e segmentos populacionais, fornecem elementos favoráveis ao 
processo de construção de agentes, transformares e protagonizadores de 
mudanças. 
0 profissional de Serviço Social precisa também ter cuidado para não usar 
em sua prática e discursos que sejam baseados no senso comum , construindo e 
reproduzindo estigmas oriundos do  período escravocrata. Seja no trato com os 
usuários, seja nos projetos ou programas que coordena ou mesmo em simples 
falas do cotidiano, o profissional de Serviço de Serviço precisa estar atento às 
expressões e ações que reflitam práticas discriminatórias. 
Para tanto, não muito diferente de outras problemáticas, deve este 
profissional compreender a questão da mulher negra no mundo do trabalho e com 
esta questão as discriminações e desigualdades que se entrelaçam nas mais 
diversas relações sociais. 0 profissional do Serviço Social deve, inclusive, 
amparar-se nas leis já existentes para respaldar sua atuação. 
Por exempla a lei n°7.716, de 05 de janeiro de 1989 (Lei Ca6): 
"Art. 3°. Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente 
habilitado, a qualquer cargo da Administração Direta ou indireta. 
bem como das concessionárias de serviço público: 
Pena — reclusão de 2 (dois) a 5 (anos) anos. 
Art. 4°. Negar ou obstar emprego em empresa privada: 
Pena — reclusão de 2 (dois) a 5 anos (anos) anos" 
Art. 1°. Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória 
e limitativa para efeito de acesso a relações de emprego, ou 
manutenção, por motivo de sexo, origem, raça. cor, estado civil, 
situação familiar ou idade, ressalvas, neste caso, as hipóteses de 
proteção os menor no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal". (INSPIR, 1999, p.128) 
Esta é uma das leis que respaldam a coibição de práticas discriminatórias, 
embora tenha ela própria algumas limitações. Assim, o profissional de Serviço 
Social pode efetivar e inclusive contribuir para ampliar a legislação a este respeito, 
visando a promoção da igualdade de oportunidades, de remuneração e a inclusão 
social a população negra deste pais. 
54 
Assim sendo, o Serviço Social enquanto profissão que lida com as 
contradições sociais, necessita aprofundar seus conhecimentos sobre a questão 
racial, instrumentalizando-se para intervir nesta problemática. Posto que o 
entendimento da demanda e a apreensão dos fatores nela embutido, como 
questões de raga e gênero que incorrem em crise de identidade e em falta de 
compreensão e aceitação da sua condição de ser social, são fundamentais para o 
exercício profissional. 
Embora muitas vezes o profissional de Serviço Social esteja dentro um de 
árgão público, tendo também que servir aos interesses do capital, torna-se 
necessário esforços para trabalhar com as  aproximação e o afastamento dos 
Estado, em meio a programas e projetos. É imprescindível efetivar relações que 
privilegiem a classe trabalhadora, na busca de acesso aos recursos sociais 
existentes que são de direitos de todos os cidadãos. 
Por fim, o Serviço Social hoje se depara cada vez com mais e maiores 
especificidades dentro da questão social, sendo necessário uma reciclagem 
constante dos profissionais e no caso das relações raciais é preciso compreender 
a história brasileira com suas diversidades étnicas e culturais. 
5.CONCLUSOES 
Na finalização desta etapa de estudo, onde se demonstrou as 
desigualdades e discriminações que permeiam as relações no mundo do trabalho, 
entendo ter alçado o objetivo principal na elaboração do mesmo. 
Não é possível negar a existência de mecanismos utilizados pela 
sociedade, para manutenção e reforço do "status" da sociedade de inferioridade 
atribuida à população negra, principalmente á mulher negra, tendo como objetivo 
manter este segmento á margem e/ou  excluído do processo de produção material 
do capital. Porem, é muito difícil prova-los, dada à sutileza em que se realizam , e 
que os mistificam, ficando encobertos pelo manto da falsa democracia racial. 
A "democracia racial" e mistificada por discursos e formulações que 
precisam ser compreendidos, em meio os amaranhados desta ideologia perversa 
que afirma a democracia racial. 
Embora de antemão já se soubesse das desigualdades relacionadas ao 
mundo do trabalho e tendo conhecimento da problemática da questão racial. 
poderia dizer neste momento que o estudo foi surpreendente. pois não esperava-
se tantas diferenças, e tantos elementos que poderiam ser analisados. 
0 mercado de trabalho hoje está permeado de discriminações e 
desigualdades, excluindo literalmente a mulher negra de receber melhores salário, 
oportunidades de trabalho em atividades como maior grau de especialização e 
cargos de chefia. 
Além da complexidade do assunto, e das diversas especificidades que 
poderiam ser abordadas para uma melhor compreensão do tema, a restrição do 
tempo para elaboração do trabalho e a própria inexperiência da pesquisadora 
podem ser destacados como limitações da pesquisa. 
Contudo, entendo que este estudo apresentou-se riquíssimo pelos 
conhecimentos sistematicamente adquiridos, proporcionando uma melhor atuação 
hoje dentro da atividade exercida na assessoria a projetos em uma entidade de 
movimento negro. Apresentou-se a oportunidade de dimensionar uma prática 
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profissional a partir dos conhecimentos adquiridos ao longo da vida acadêmica e 
na elaboração deste estudo. 
A abordagem dessa questão, acena para a necessidade de se criar 
estratégias de ação política, com bases concretes que venham garantir direitos e 
acessos iguais ao conjunto da população com respeito as diferenças e 
diversidade independente de raça, gênero ou classe social. 
A academia tem papel muito importante neste processo, pois é nela 
também que se constrói consciência critica e elabora-se o saber. Cabendo a esta, 
portanto, a responsabilidade de formar profissionais de acordo com a demanda do 
mercado. 
Também reuniram-se elementos para oportunizar uma proficua discussão 
da questão racial na perspectiva do Serviço Social. Torna-se muito satisfatório, 
poder demonstrar, com dados quantitativos e qualitativos, que existem e são 
acentuadas as diferenças salariais entre homens e mulheres e entre negros e não 
negros. Com este estudo aponta-se primeiramente a possibilidade de despertar 
interesse a outros acadêmicos, e também propiciar um debate deixando como 
indagação se é apenas nas relações do mundo do trabalho que as desigualdades 
e discriminações raciais se manifestam. 
Os profissionais de Serviço Social tem lacunas em sua formação pela 
ausência de discussões mais profundas e substanciais sobre as questões de 
gênero e raga. 
Como os sintomas do preconceito e discriminações são muito fortes e não 
muito videntes em nossa sociedade, torna-se necessário articular-se com bastante 
tato, porém de forma precisa para o enfretamento dos mesmos. 
A continuação deste estudo e de outros que contemplem as diversidades 
étnicas, raciais e culturais é aqui entendida com imprescindível, tanto para uma 
melhor compreensão dos fenômenos envolvidos na problemática quanto para o 
despertar de profissionais no combate as discriminações raciais, com vistas a tão 
sonhada equidade. 
Por fim, acredito que só é possível lutar a partir do que se tem explicito, ou 
seja, da certeza do por que se luta. Portanto, é necessário primeiramente ao 
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profissional de Serviço Social, Movimentos Sociais e a sociedade como um todo , o 
entendimento da questão de gênero e a questão racial, enquanto uma questão 
social necessita de um enfrentamento urgente, em busca de sua superação. 
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ANEXOS 
DADOS DA DICIPLINA DE ESTAGIO SUPERVISIONADO 
Nome do Aluno: Lisiane Bueno da Rosa 
Matricula: 9711620.3 
Ano de desenvolvimento do Estagio I: 1999 Semestre: 99.1 
Local de Estágio: Juizado da Infância e da Juventude — Programa Liberdade 
Assistida 
Supervisores de Campo: Angela de Souza Meryane Valente 
Supervisor de ensino da UFSC: Nilva Souza Ramos 
Número de horas desenvolvidas: 216 horas 
Nome do Aluno: Lisiane Bueno da Rosa 
Matricula: 9711620.3 
Ano de desenvolvimento do Estagio II: 1999 Semestre: 99.2 
Local de Estagio: Núcleo de Estudos Negros — NEN — Programa de Justiça e 
Desigualdades Raciais — Projeto Direitos Humanos e Justiça Participativa 
Supervisores de Campo: Maristela Pereira de Souza 
Supervisor de ensino da UFSC: Maria da Graça Dias 
Número de horas desenvolvidas: 216 horas 
Nome do Aluno: Lisiane Bueno da Rosa 
Matricula: 9711620.3 
Ano de desenvolvimento do Estagio 2000 Semestre: 00.1 
Local de Estagio: Núcleo de Estudos Negros — NEN — Programa de Justiça e 
Desigualdades Raciais — Projeto Direitos Humanos e Justiça Participativa 
Supervisores de Campo: Maristela Pereira de Souza 
Supervisor de ensino da UFSC: Silvia do Vale Pereira 
Número de horas desenvolvidas: 216 horas 
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Apresentação 
C om o objetivo de examinar o quadro atual da dis-criminação racial nas relações de trabalho, o INSPIR - Instituto Sindical lnteramericano pela 
Igualdade Racial, encomendou ao DIEESE uma pesqui-
sa cujos principais resultados estão resumidos nesta 
Cartilha. 
Curioso é notar que, embora cresça a consciência so-
cial e política sobre a discriminação racial: embora as 
pessoas estejam mais atentas para o problema: embo-
ra um movimento social pujante como o movimento sin-
dical venha assumindo a bandeira da luta contra o ra-
cismo, o fato é que a pesquisa que ora publicamos re-
vela que o quadro apenas se agravou. 
Lá se vão sete anos desde que encaminhamos à OIT - 
Organização Internacional do Trabalho, uma reclama-
cão formal denunciando o descumprimento da Conven-
cão 111. Em resposta, grupos de trabalho foram cria-
dos e o governo fez promessas, seminários e mais pro-
messas. 
Atualmente, até mesmo algumas multinacionais vêm 
discutindo o problema da discriminação racial. 
Entretanto, os dados da presente Cartilha não deixam 
margem para dúvidas: a luta pela igualdade racial será 
longa e árdua e exigirá de todos nos um compromisso 
cotidiano, crescente, um compromisso efetivo com a 
promoção da igualdade. 
Este é o desafio assumido pelo INSPIR: produzir  subsí-
dios, difundir informação, mobilizar, capacitar e inter-
vir politicamente para que as  injustiças apontadas 
nas páginas seguintes não se abatam indefinidamen-
te sobre as gerações futuras. 
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Secretário Geral-INSPIR 	 Secretário Tesoureiro-INSPIR 	 Presidenta-INSPIR 
Introdução 
 
No acender das luzes do ano 2.000, o Brasil ostenta uma admirável 
legislação de combate à discriminação, sobretudo a discriminação 
racial. Começando pela Constituição Federal, passando por 
tratados internacionais - a exemplo da Convenção 111 
da OIT (Organização Internacional do Trabalho) -, e incluindo as 
leis penais, temos excelentes leis e belíssimas declarações 
de igualdade. 
No entanto, é curioso notar que o Brasil 
do ano 2000 ainda se parece, e muito, 
com o Brasil do ano 1500. 
Ainda nos nossos dias, as pessoas con-
tinuam sendo tratadas não com base 
no seu mérito, no seu preparo, na sua 
competência, mas com base na sua 
cor, na sua raga. 
Esta é a principal conclusão de uma pes- 
quisa realizada em 1998 nas regiões 
metropolitanas de São Paulo, Belo Ho-
8 rizonte, Salvador, Porto Alegre, Recife 
e no Distrito Federal: é comum que a 
cor dos trabalhadores negros e negras 
tenha maior peso do que seu preparo 
para o trabalho.  
0 peso da cor, ou, 
melhor dizendo, o 
preço da cor, re-
corta o mercado 
de trabalho de 
cima a baixo, cria 
divisões, segrega 
e traga as linhas 
da diferença com 
que negros e bran-
cos são tratados, 
formando um ver-
dadeiro mapa da 
discriminação raci-
al no trabalho. 
Algumas das co-
res e das linhas 
deste mapa serão 
mostradas nas pá-
ginas seguintes. 

A cor do trabalho f Infonil Hilamil 
Crianças e jovens negros começam a trabalhar mais cedo com-
parativamente aos brancos. 
Na região metropolitana de Salvador, por exemplo, cerca de 
53,6% dos jovens negros se dedicam apenas aos estudos; en-
tre os brancos , este número salta para 72,3%. 
Não é demais lembrar que a Constituição fixa a idade minima 
de 16 anos para que uma pessoa comece a trabalhar. 
Trata-se de um verdadeiro circulo vicioso. Os 
 salários dos che-
fes de família negros (homens ou mulheres) é menor do que o 
salários dos brancos chefes de família. Este fato, gera a ne-
cessidade de complementação salarial por parte dos filhos. 0 
trabalho prematuro geralmente leva o jovem negro a abando-
nar os estudos, dificultando uma melhor qualificação profissio-
nal. Tendo baixa preparação, o jovem se vê obrigado a aceitar 
qualquer ocupação, percebendo baixos salários e, em pouco 
tempo. também os seus filhos  terão que procurar emprego para 
ajudar no sustento da casa. 
Por outro lado, quando, apesar de todas essas dificuldades, o 
jovem negro consegue completar o curso superior, a discrimi-
nação racial se manifesta mais intensamente através dos sa-
lários. Em todas as regiões pesquisadas, os diferenciais de 
rendimentos entre negros e brancos aumentam ã medida que 
aumenta a escolaridade. Ou seja, o retorno do investimento 
10 	 feito em educação é menor para os negros. 
fi fiCriancas e jovens ne- 
gros começam a trabalhar 
F 	 mais cedo comparativa- 
mente aos brancos 55 
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L Além de ingressar mais cedo 
no mercado de trabalho, 
como demonstram as altas taxas 
de participação dos jovens, 
os negros permanecem 
mais tempo 
55 
 
As mulheres negras, as pessoas com 
mais de 40 anos e os chefes de fami-
lia (homens e mulheres) também es-
tão mais intensamente presentes no 
mercado de trabalho que os brancos. 
Para agravar o quadro, a jornada de 
trabalho dos negros é duas horas 
superior a dos brancos: em media, 
os brancos trabalham 42 horas se-
manais, contra 44 horas de trabalho 
dos negros e negras. 
Urna verdadeira ironia: embora tra-
balhem mais, os negros ficam com a 
parte minoritária da massa salarial. 
Talvez por isso mesmo eles se vêem 
obrigados a trabalhar mais. 
E tem mais: a Constituição Federal 
determina que a jornada de trabalho 
não pode ser superior a oito horas 
diárias, nem ultrapassar 44 horas se-
manais. 
Contudo, na Região de sac) Pau-
lo, 45,3% dos trabalhadores ne-
gros possuem jornada superior ã 
jornada legal, ao passo que 
38,6% dos brancos encontram-se 
nesta situação. 
E bom não esquecer que no presente 
momento os trabalhadores estão lu-
tando pela redução da jornada para 
40 horas. No entanto. para que to-
dos os trabalhadores possam se be-
neficiar desta conquista, é preciso 
que se reduza não apenas a jornada 
como também a discriminação. 
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Em Recife, por exemplo, 61% dos negros rece-
bem no máximo 2 salários mínimos contra 46% dos 
brancos. Por outro lado, apenas 4% dos negros 
têm rendimentos superiores a 10 salários mínimos, 
quase 3 vezes menos que a proporção de bran 
cos (11%). 
Na maioria das capitais pesquisadas o rendimen-
to médio do trabalhador branco é mais do que o 
dobro do rendimento médio do negro. 
;It exceção de Belo Horizonte, os rendimentos do 
homem negro em todas as regiões pesquisadas 
são inferiores aos das mulheres brancas. 
Vale lembrar que estudos realizados em São Pau-
lo, na década de 80, já apontavam que mesmo pos-
suindo a mesma escolaridade de seus colegas 
brancos, os trabalhadores negros recebem salá-
rios menores. 
Os benefícios resultantes da experiência também 
são menores para os negros. Na região Metropo-
litana de Porto Alegre, por exemplo, se compa-
rarmos a situação de trabalhadores negros e bran-
cos com cinco anos de experiência no mesmo 
emprego, os negros recebem cerca de 30% do 
salário pago aos brancos. 
Este fato derruba o velho mito de que os negros 
enfrentariam desvantagens por serem menos pre-
parados do que os brancos. 
Negros trabalham 
mais e recebem menos 
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Vale lembrar que estudos realizados em Sio Paulo, 
na década de 80, já apontavam que mesmo possuindo a 
mesma escolaridade de seus colegas brancos, os trabalha-
dores negros recebem salários menores 
fi E mais: os 
dados 
compro- 
vam que na maio- 
ria das capitais a 
duração do desem- 
prego, isto 6, o 
tempo que o traba- 
lhador negro gasta 
para conseguir 
nova colocação é 
bem maior do que 
o tempo gasto pe- 
16 los brancos: em 
Sao Paulo, por 
exempla, 57 sema- 
nas para negros e 
; b 
50 para 
rancos 
5, 
fi 
Desemprego é maior 
entre 
negros 
Nas seis regiões pesquisadas, as taxas de de-
semprego são maiores entre os trabalhadores 
negros. 
Em Belo Horizonte, a taxa de desemprego entre 
negros era de 17.8%, contra 13,8% entre bran-
cos. No Distrito Federal, 20,5% para negros e 
17,5% para brancos. Em Porto Alegre, 20,6% para 
negros e 15,2% para brancos. Recife: 23% para 
negros e 19.1% para brancos. Salvador, 25,7% 
para negros e 17,7% para brancos. Finalmente, 
São Paulo, com taxas de 22,7% para negros e 
16,1% para os brancos. 
E mais: os dados comprovam que na maioria das 
capitais a duração do desemprego, isto 6. o tem-
po que o trabalhador negro gasta para conseguir 
nova colocação é bem maior do que o tempo gas-
to pelos brancos: em sac) Paulo, por exemplo, 57 
semanas para negros e 50 para brancos. 
Por outro lado. comparados aos brancos, negros 
e negras enfrentam maior instabilidade no empre-
go: o tempo de permanência no emprego dos ne-
gros com mais de 40 anos em São Paulo, por 
exemplo, ficava na casa dos 89 meses, contra 
116 meses para brancos. 
Noutras palavras, o trabalhador negro é o primei-
ro a ser demitido e o último a ser empregado. 
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A trabalhadora 
negra 
fi fi Na escala da discriminação, a 
mulher negra ocupa posição ainda 
pior do que aquela ocupada pela mu- 
lher branca e pelo homem negro 55 
A somatória das discriminações 
resultante do racismo e do 
machismo atinge ern cheio a mu-
lher negra, tornando sua  situação 
particularmente dramática. 
0 contigente de mulheres ne-
gras em atividades domésticas 
é sempre muito alto em todas 
as capitais pesquisadas. Em 
Belo Horizonte, por exemplo, o 
percentual de negras, em em-
prego doméstico (31° , 0), é mais 
que o dobro do percentual de 
brancas (14.2°0). 
No Distrito Federal, cerca de 
45% das negras encontram-
se ocupadas em atividades 
consideradas vulneráveis. 
18 
Em Salvador. 36,2°0 
das mulheres brancas 
concluíram o ensino 
universitário, contra 
apenas 10,9% de ne-
gras que conseguiram 
alcançar este nível de 
ensino. 
Na escala da discrimi-
nação. a mulher negra 
ocupa posição ainda 
pior do que aquela 
ocupada pela mulher 
branca e pelo homem 
negro. 
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• • atualmente 
o mercado de 
trabalho apre- 
senta grande 
número de pos- 
tos de trabalho 
chamados vul- 
neráveis. 0 que 
sic, os vulnerá- 
veis? Sio aque- 
les trabalhado- 
res que não 
possuem car- 
teira assinada, 
nem direitos 
sociais 5, 
egros são 
maioria 
nos postos de trabalho 
vulneráveis e no chio 
da fábrica 
 
• A Proporção de empregadores negros não che-
ga à metade da proporção de empregadores 
brancos em todas as regiões metropolitanas 
• Trabalhadores negros tem de 2 a 3 vezes me-
nos acesso às funções de direção e 
planejamento. 
• Trabalhadores negros estão em maior pro-
porção em ocupações não qualificadas , nas 
atividades de execução e nas atividades de 
apoio em serviços gerais. 
Pior: atualmente o mercado de trabalho apresenta 
grande número de postos de trabalho chamados vul-
neráveis. O que são os vulneráveis? São aqueles 
trabalhadores que não possuem carteira assinada, 
nem direitos sociais. Aqui entram os autônomos, os 
que trabalham por conta própria, os que não têm 
vinculo empregaticio, os trabalhadores familiares, 
20 os empregados domésticos sem vinculo e todos 
aqueles que enfrentam extensas jornadas de traba-
lho e não têm amparo legal. 
Pois a pesquisa aponta que algo em torno de 
44,7% dos ocupados negros encontram-se em si-
tuação vulnerável, contra 36,8% dos ocupados 
brancos na Regido Metropolitana de Recife. 
-„ Noutras palavras, os efeitos da globalização 
e do perverso modelo econômico brasileiro 
atingem desigualmente negros e brancos, 
agravando ainda mais as condições de vida 
de negros e negras. 
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O que fazer? 
Nos últimos anos, diversos setores e movimentos sociais 
passaram a discutir e a se preocupar com o problema da 
discriminação racial no trabalho. 
Desde 1992 as centrais sindicais passaram a elaborar te-
ses em congressos, criar comissões e grupos de trabalho, 
e inclusive desenvolveram lutas conjuntas. 
Desta luta conjunta nasceram conquistas importantes:a cria-
ção do INSPIR-Instituto Sindical Interamericano pela Igualda-
de Racial, a campanha pela implementação da Convenção 
111 da OIT e a elaboração de cláusulas de promoção da igual-
dads para serem inseridas nos acordos coletivos de trabalho. 
Em resposta as lutas dos trabalhadores, o governo federal 
criou grupos de trabalho e fez inúmeras promessas que 
nunca saíram do papel. Por seu lado, os empresários vem 
discutindo, mesmo timidamente, propostas chamadas por 
eles de "valorização da diversidade". 
Mas tudo isso ainda é pouco. Pesquisas e promessas nos 
já temos muitas. 
É necessário que cada um assuma seu papel: governo, Judi-
ciário, sindicatos , movimento negro, todos têm responsabili-
dade na mudança deste quadro. 
Mas também os trabalhadores e trabalhadoras têm um pa-
pal a cumprir: é preciso que todos e cada um, no local de 
trabalho , nos sindicatos , em casa ou na escola, passem a 
assumir a luta contra a discriminação racial como um com-
promisso cotidiano. 
22 I I Em resposta As lutas 
2 
	 dos trabalhadores, o go- 
verno federal criou gru- 
pos de trabalho e fez inú- 
meras promessas que 
nunca saíram do papel 
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BELO HORIZONTE  
DISTRITO FEDERAL 
PORTO ALEGRE • 11,8 
51,8 
•  63,7 
 
 
  
RECIFE  
SALVADOR  
SAO PAULO 
TOTAL 
64,0 
81,8 
33.0 
43.7 
BRASIL - REGIÕES M 
PRESENÇA DA POPULAÇÃO NEGRA 
ESTIMATIVA DA POPULAÇA0 NEGRA 
PROPORÇÃO DE OCUPADOS EM POSTOS DE TRABALHO 
MAIS VULNERÁVEIS SEGUNDO RAÇA 
BELO HORIZONTE 
NEGROS 
BRANCOS 
40,3 
31.1 
DISTRITO FEDERAL 
NEGROS 35,4 
25,2 BRANCOS 
PORTO ALEGRE 
NEGROS 43,3 
BRANCOS 32.4 
RECIFE 
NEGROS 44,7 
BRANCOS 
36.8 
SALVADOR 
NEGROS 
BRANCOS 
46,2 
27.3 
SAO PAULO 
NEGROS 42,2 
BRANCOS 32.2 
Fonte: DIEESE/SEADE e entidades regionais. PED • Pesquisa de emprego e desemprego 
Elaboração: DIEESE 
Negros: Pretos e pardos / Brancos: Amarelos e Brancos 
20,5 MULHERES NEGRAS 
15.8 
16,8 
BELO HORIZONTE 
HOMENS NEGROS 
MULHERES BRANCAS 
115 HOMENS BRANCOS 
22.4 MULHERES NEGRAS 
18,9 HOMENS NEGROS 
21.0 MULHERES BRANCAS 
14,2 HOMENS BRANCOS 
22,7 MULHERES NEGRAS 
19.2 HOMENS NEGROS 
18,1 MULHERES BRANCAS 
13,1 HOMENS BRANCOS 
26,3 MULHERES NEGRAS 
22.6 
RECIFE 
	 HOMENS NEGROS 	 20,5 
MULHERES BRANCAS 
16,2 HOMENS BRANCOS 
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27.6 MULHERES NEGRAS 
24,0 HOMENS NEGROS 
20,3 MULHERES BRANCAS 
15,2 HOMENS BRANCOS 
25.0 MULHERES NEGRAS 
20.9 HOMENS NEGROS 
19.2 MULHERES BRANCAS 
13,8 HOMENS BRANCOS 
DISTRITO FEDERAL 
PORTO ALEGRE 
SALVADOR 
SAO PAULO 
TROPOLITANAS 1998 
TAXA DE DESEMPREGO POR RAÇA SEGUNDO SEXO 
BRASIL - REGIÕES METROPOLITANAS 
36,1 MULHERES NEGRAS 
75,9 HOMENS NEGROS 
62,1 MULHERES BRANCAS 
100.0 HOMENS BRANCOS 
47,0 MULHERES NEGRAS 
68,8 
70,7 
DISTRITO FEDERAL 
HOMERS NEGROS 
MULHERES BRANCAS 
1 00.0 HOMENS BRANCOS 
46.7 MULHERES NEGRAS 
66,0 HOMENS NEGROS 
70.5 MULHERES BRANCAS 
100.0 HOMENS BRANCOS 
36,8 MULHERES NEGRAS 
68,8 HOMENS NEGROS 
70,7 MULHERES BRANCAS 
100,0 HOMENS BRANCOS 
MULHERES NEGRAS 28,3 
47,4 SALVADOR HOMENS NEGROS 
63,1 MULHERES BRANCAS 
100,0 HOMENS BRANCOS 
MULHERES NEGRAS 33,6 
50,6 HOMENS NEGROS 
62,5 MULHERES BRANCAS 
100,0 HOMENS BRANCOS 
iNDICES DO RENDIMENTO MÉDIO MENSAL 
SEGUNDO RAÇA E SEXO 
Fonte: DIEESE/SEADE e entidades regionais. 
PED - Pesquisa de Emprego e desemprego 
Elaboragào: DIEES 
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